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CÓDIGO UASG 926748
DATA E HORÁRIO DE

ABERTURA 27 de julho de 2023, às 9:00h – Horário de Brasília/DF

OBJETO

A presente licitação tem por objeto aquisição de areia artificial e brita 0,
para atender as usinas de asfalto da Diretoria de Produção Industrial da
Secretaria Municipal de Infraestrutura Urbana - SEINFRA, conforme
condições e especificações estabelecidas no Edital e seus Anexos.

CRITÉRIO DE
JULGAMENTO

 
MENOR PREÇO

MODO DE DISPUTA ABERTO
LOCAL DA SESSÃO

PUBLICA Portal de Compras do Governo Federal – https://www.gov.br/compras

PROCESSO Nº 22.18.000001516-9

INTERESSADO Secretaria Municipal de Infraestrutura Urbana - SEINFRA

 
O Edital e seus Anexos poderão ser obtidos gratuitamente no portal de licitações da Prefeitura de Goiânia,
endereço https://www.goiania.go.gov.br/, no portal de compras do Governo Federal, endereço
www.gov.br/compras e também na Superintendência de Licitação e Suprimentos, em dia e horário de
expediente, a partir da data de sua publicação mediante o recolhimento da taxa de R$10,00 (dez reais)
inerentes aos seus custos reprográficos. A taxa deverá ser paga em banco, através do DUAM -
Documento Único de Arrecadação Municipal. Informações adicionais pelo telefone (62) 3524-4048 e e-
mail: semad.gerpre@goiania.go.gov.br.
 

 
 

Í N D I C E
 

1 - DO OBJETO

2 - DA SESSÃO PÚBLICA

3 - DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DOS PEDIDOS DE ESCLARESCIMENTOS
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4 - DA PARTICIPAÇÃO

5 - DO CREDENCIAMENTO

6 - DO ENVIO DAS PROPOSTAS

7 - DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS, FORMULAÇÃO DE LANCES
E CRITÉRIO DE DESEMPATE

8 - DA PROPOSTA E FASE DE JULGAMENTO

9 - DA HABILITAÇÃO

10 - DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

11 - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

12 - DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

13 - DA CONTRATAÇÃO

14 - DO FORNECIMENTO/CONTRATO

15 - DO PAGAMENTO E DO REAJUSTE

16 - DAS PENALIDADES

17 - FRAUDE E CORRUPÇÃO

18 - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

19 - DO FORO

ANEXOS AO EDITAL:
O presente Edital contém os Anexos abaixo relacionados, dele fazendo partes integrantes e

inseparáveis para todos os efeitos legais
20 - ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA

21 – ANEXO II – MINUTA CONTRATUAL

22 - ANEXO III – DECLARAÇÃO DE QUE CUMPRE O INCISO IV, ART. 63, Lei Federal nº
14.133/2021

23 – ANEXO IV - DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE

24 - ANEXO V – CARTA PROPOSTA (MODELO)

25 - ANEXO VI – DECLARAÇÃO DE PROPOSTA ECONÔMICA

 
 
 

 
EDITAL DE LICITAÇÃO

 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 031/2023

 
ITENS PARA AMPLA CONCORRÊNCIA E ITENS COM COTA RESERVADA PARA MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE

PEQUENO PORTE
 

O MUNICÍPIO DE GOIÂNIA, mediante solicitação da Secretaria Municipal de Infraestrutura Urbana, doravante denominada
SEINFRA por intermédio da Secretaria Municipal de Administração, doravante denominada SEMAD, através da Gerente de
Pregões nomeada pelo Decreto Municipal nº 3.783/2021 e dos Pregoeiros designados pelo Decreto Municipal nº 964/2022, do
Superintendente de Licitação e Suprimentos nomeado pelo Decreto Municipal nº 1.737/2022, bem como pelo titular da Pasta
designado pelo Decreto Municipal nº 2.767/2023, no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o que consta do processo nº
22.18.000001516-9, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021; Lei Complementar nº 123/2006; Decreto Municipal nº 963, de 14 de
março de 2022; Decreto Municipal nº 966, de 14 de março de 2022; e legislação pertinente, torna público aos interessados a
abertura do PREGÃO ELETRÔNICO nº 031/2023, conforme condições e especificações estabelecidas neste Edital e seus
Anexos.
 
Esta licitação ocorrerá com Critério de Julgamento MENOR PREÇO.
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1. DO OBJETO
 

1.1. A presente licitação tem por objeto a aquisição de areia artificial e brita 0, para atender as usinas de asfalto da
Diretoria de Produção Industrial da Secretaria Municipal de Infraestrutura Urbana - SEINFRA, conforme condições e
especificações estabelecidas no Edital e seus Anexos.

 
1.1.1. Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas no Catálogo de Materiais (CATMAT)

e/ou Catálogo de Serviços (CATSER) e as especificações constantes deste Edital, prevalecerão as últimas.
 

2. DA SESSÃO PÚBLICA
 

2.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário
e local indicados neste Edital.
 

2.2. Durante a sessão pública a comunicação entre o(a) Pregoeiro(a) e as licitantes ocorrerá exclusivamente por troca de
mensagens em campo próprio do sistema eletrônico.
 

2.3. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a
sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido,
desde que não haja comunicação em contrário, pelo(a) Pregoeiro(a).
 

2.4. Na impossibilidade da conclusão dos trabalhos da sessão deste Pregão na mesma data de abertura, e em face de decisão
do(a) Pregoeiro(a), deverá ser determinada a continuidade das atividades em dia(s) subsequente(s);
 

2.5. Cabe à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo
ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua
desconexão.

 
3. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DOS PEDIDOS DE ESCLARESCIMENTOS

 
3.1. É facultado a qualquer interessado a apresentação de pedido de esclarecimentos ou de impugnação ao ato convocatório do

Pregão e seus anexos, observado, para tanto, o prazo de até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura do
certame, na forma do art. 164 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021.
 

3.2. Os pedidos de esclarecimento em relação a eventuais dúvidas na interpretação do presente Edital e seus Anexos deverá ser
encaminhado por escrito ao(a) Pregoeiro(a) por meio de correspondência ou por e-mail, enviados ao endereço abaixo.

 
Prefeitura de Goiânia
Secretaria Municipal de Administração – SEMAD
Superintendência de Licitação e Suprimentos
Paço Municipal - Avenida do Cerrado, 999, Bloco – C, Térreo - Park Lozandes
Goiânia - GO. CEP. 74.884-900
Fone: (62) 3524-4048
Horário: 08 h às 12 h e das 14 h às 17 h.
E-mail: semad.gerpre@goiania.go.gov.br
 

3.3. A decisão sobre a impugnação será proferida pela autoridade subscritora do ato convocatório do Pregão no prazo e observada
a forma a que alude o parágrafo único do art. 164 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021.
 

3.4. O acolhimento do pedido de esclarecimentos ou de impugnação exige, desde que implique em modificações da proposta, além
das alterações decorrentes, divulgação pela mesma forma que se deu o texto original e designação de nova data para a
realização do certame.

 
4. DA PARTICIPAÇÃO

 
4.1. Poderão participar da presente licitação pessoas jurídicas que atenderem as exigências estabelecidas neste Edital e seus
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Anexos e que detenham atividade pertinente e compatível com o objeto desta licitação; e que estejam com Credenciamento
regular no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF.
 
4.1.1. Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema.

 
4.1.2. ESTA LICITAÇÃO POSSUI ITENS DE AMPLA CONCORRÊNCIA E COTA RESERVADA PARA MICROEMPRESAS

E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE, conforme determina o art. 48, inciso III, da Lei Complementar nº 123/2006.
 

4.1.3. Para os itens de Cota Reservada: Somente poderão participar as empresas enquadradas como microempresas e
empresas de pequeno porte, nos termos da Lei Complementar nº 123/2006 e suas alterações, que satisfaçam as
exigências estabelecidas neste Edital e seus Anexos e que detenham atividade pertinente e compatível com o objeto
deste Pregão.

 
4.2. Como condição para participação nesta licitação, a licitante assinalará “sim” ou “não” em campo próprio do sistema eletrônico,

relativo às seguintes declarações:
 
4.2.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apta a usufruir do

tratamento favorecido estabelecido em seus artigos 42 a 49;
 
4.2.1.1. Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do

campo “não” impedirá o prosseguimento no certame;
 

4.2.1.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, a
assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido
previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa ou empresa de pequeno porte.
 

4.2.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus Anexos, bem como de que cumpre plenamente
os requisitos de habilitação definidos no Edital, e de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos
custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas
normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de
sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;
 

4.2.3. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências
posteriores;
 

4.2.4. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos,
salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição.

 
4.3. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções previstas em lei e neste

Edital.
 

4.4. NÃO PODERÃO CONCORRER, DIRETA OU INDIRETAMENTE, NESTA LICITAÇÃO:
4.4.1. Que não atendam às condições deste Edital e seus Anexos;

 
4.4.2. Em que o ramo de atividade não seja pertinente ou compatível com o objeto desta licitação;

 
4.4.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e responder

administrativa ou judicialmente;

 

4.4.4. Que se enquadrem nas seguintes vedações:

 
4.4.4.1. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação ou de

contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta;
 

4.4.4.2. Pessoa jurídica com decretação de falência;
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4.4.4.3. Pessoa jurídica submissa a concurso de credores, em liquidação ou em dissolução;

 
4.4.4.4. Empresa estrangeira que não tenha representação legal no Brasil com poderes expressos para receber

citação e responder administrativa ou judicialmente;
 

4.4.4.5. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com
dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou
atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

 
4.4.4.6. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do Edital, tenha sido condenada

judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a
condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação
trabalhista;

 
4.4.4.7. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei Federal nº 6.404, de 15 de dezembro de

1976, concorrendo entre si;
 

4.4.4.8. Agente público vinculado ao Município de Goiânia, ainda que esteja licenciado, bem assim a empresa ou
instituição que tenha em seu quadro societário, dirigente ou responsável técnico que seja também agente
público vinculado, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no
exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria,
conforme §1º do art. 9º da Lei Federal nº 14.133/2021;

 
4.4.4.9. Empresa que possua em seus quadros sócios, diretores, responsáveis legais ou técnicos, membros de

conselho técnico, consultivo, deliberativo ou administrativo, comuns aos quadros de outra empresa que esteja
participando desta licitação.

4.4.5. Aplica-se o disposto no item 4.4.4.1 também ao fornecedor que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica,

com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada,

desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante;

 
4.4.6. Aplica-se o disposto no item 4.4.4.8 também ao terceiro que auxilie a condução da contratação na qualidade de

integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste

assessoria técnica;

 
4.4.7. Que esteja reunido em consórcio de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição;

 
4.4.8. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-

Plenário).

 
5. DO CREDENCIAMENTO
 
5.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a participação dos interessados na modalidade

licitatória Pregão, em sua forma eletrônica.
 
5 . 1 . 1 . O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sítio

https://www.gov.br/compras, por meio de certificado digital conferido pela Infraestrutura de Chaves Públicas
Brasileira – ICP – Brasil.
 

5.2. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu representante legal e a
presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este Pregão.
 

5.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como firmes e
verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a
responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de
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uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.
 

5.4. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF e mantê-los atualizados junto
aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo
identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.
 
5.4.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação.

 
6. DO ENVIO DAS PROPOSTAS
 
6.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a

data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando encerrar-se-á automaticamente a etapa com abertura
da sessão pública.
 

6.2. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo
como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances.
 

6.3. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública da licitação, ficando
responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo
sistema ou de sua desconexão.
 

6.4. A licitante deverá promover no sistema o preenchimento dos seguintes campos:
 

6.4.1. O VALOR UNITÁRIO E TOTAL DO ITEM;
 
6.4.1.1. O preço deverá ser expresso em moeda corrente nacional, admitindo-se após a vírgula somente 02 (duas)

casas decimais, discriminado em algarismo arábico, considerando inclusos no preço os valores dos impostos,
taxas, transporte, seguro, carga e descarga, encargos trabalhistas, sociais, sindicais, remunerações, e outras
despesas, se houver.
 

6.4.1.2. Se houver custos omitidos serão considerados como inclusos na proposta, não sendo aceitos pleitos de
acréscimos, a esse ou qualquer outro título, devendo os produtos ser fornecidos sem ônus adicionais.
 

6.4.2. MARCA e MODELO, conforme o caso;
 

6.4.3. Descrição detalhada do objeto, conforme Termo de Referência - ANEXO I; indicando no que for aplicável, o modelo,
número de série, prazo de validade ou garantia, número de registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando
for o caso;
 

6.5. Os valores de referência para aquisição do objeto constam no Termo de Referência - ANEXO I.
 

6.6. É expressamente vedada à identificação do proponente no registro das propostas, importando na desclassificação da proposta,
sem prejuízo das sanções previstas nesse Edital, salvo quando se tratar de marca e modelo, ocasião em que será divulgado
marca e modelo pelo sistema somente após o encerramento da fase de lances.

 
6.7. Até a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente inserida no sistema.

 
6.8. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

 
6.9. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários,

comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação dos serviços.
 

6.10. É de inteira responsabilidade da licitante obter, dos órgãos competentes, informação sobre a incidência ou não de tributos e
taxas de qualquer natureza devidas para o fornecimento objeto desta licitação nos mercados interno e/ou externo, não se
admitindo alegação de desconhecimento de incidência tributária, ou outras correlatas.
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6.11. Após a abertura da sessão pública não caberá desistência da proposta.
 
6.11.1. As propostas de preços são irretratáveis, não se admitindo retificações ou alterações nos preços e nas condições

estabelecidas.
 

6.11.2. Na elaboração da proposta o licitante deverá considerar na formação dos preços e consequentemente nos lances
ofertados, o limite de descontos a serem praticados em observação a variação de preços no mercado e a estabilidade
econômica, bem como o preço máximo estimado pela administração.

 
6.12. Os documentos que compõem a proposta do licitante melhor classificado somente serão enviados para avaliação do(a)

Pregoeiro(a) e para acesso público após o encerramento da fase de lances.
 

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS, FORMULAÇÃO DE LANCES E CRITÉRIO DE
DESEMPATE
 

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados
neste Edital.

 
7.2. O modo de disputa será aberto.

 
7.3. Os licitantes apresentarão suas propostas em sessão pública por meio de lances públicos e sucessivos e decrescentes.

 
7.4. Iniciada a etapa, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente

informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.
 

7.4.1. O lance deverá ser ofertado sobre o valor unitário de cada item.
 
7.5. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras

estabelecidas no Edital.
 

7.6. O licitante somente poderá oferecer valor inferior ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema.
 
7.7. O intervalo mínimo de diferença entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à

proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de 1% (um por cento).
 
7.8. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos após o registro no

sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.
 

7.9. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema
quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.

 
7.9.1. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois minutos e ocorrerá

sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances
intermediários.

7.10. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á automaticamente, e o
sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação.
 

7.11. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco
por cento), o(a) Pregoeiro(a), auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das
demais colocações.

 
7.11.1. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances intermediários.

 
7.12. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.

 
7.13. Durante a sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do menor valor registrado, vedada a identificação do
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licitante.
 
7.14. Durante a fase de lances, o(a) Pregoeiro(a) poderá excluir o lance cujo valor seja manifestamente inexequível.
 
7.15. No caso de desconexão com o(a) Pregoeiro(a), no decorrer da etapa competitiva, o sistema eletrônico poderá permanecer

acessível aos licitantes para a recepção dos lances.
 
7.16. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o(a) Pregoeiro(a) persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão

pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo(a) Pregoeiro(a)
aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

 
7.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o ofertado em sua proposta.
 
7.18. Para os ITENS de AMPLA CONCORRÊNCIA, conforme Termo de Referência - ANEXO I - Após a etapa de envio de

lances, haverá a aplicação dos critérios de desempate previstos nos art. 44 e art. 45 da Lei Complementar nº 123, de 14 de
dezembro de 2006, seguido da aplicação do critério estabelecido no § 1º do art. 60 da Lei nº 14.133 de 2021, se não houver
licitante que atenda à primeira hipótese, nos termos deste Edital, cabendo decisão, pelo (a) Pregoeiro (a), acerca da aceitação
do menor lance ofertado e, ainda, negociação visando à redução do valor.

 
7.18.1. Será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema

identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à
comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais
classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto
nº 8.538, de 2015.
 

7.18.1.1. Para efeito da verificação da existência de empate ficto, no caso das microempresas ou das empresas de
pequeno porte, serão consideradas as propostas por estas apresentadas iguais ou superiores em até 5%
àquela mais bem classificada.

 
7.18.1.2. Havendo empate, proceder-se-á da seguinte forma:

 
7.18.1.2.1. A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada será convocada para

apresentar proposta de preço inferior àquela vencedora do certame no prazo máximo de 05
(cinco) minutos, após o encerramento da fase de lances, sob pena de preclusão.

 
7.18.1.2.2. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e
empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na
ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem
anterior.

 
7.18.1.2.3. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno

porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado
sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

 
7.18.1.2.4. Caso nenhuma microempresa ou empresa de pequeno porte venha a ser contratada pelo critério

de desempate, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do
certame.

 
7.19. Em caso de empate entre duas ou mais propostas iniciais, e não havendo o envio de lances após o início da fase competitiva,

aplicam-se os critérios de desempates previstos no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem:
 

7.19.1. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato contínuo à
classificação;
 

7.19.2. Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser utilizados
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registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei, se houver;
 

7.19.3. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, conforme
regulamento, se houver;

 
7.19.4. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de controle.

 
7.20. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por:

 
7.20.1. Empresas estabelecidas no território do Estado de Goiás;

 
7.20.2. Empresas brasileiras;

 
7.20.3. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

 
7.20.4. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009.

 
7.21. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o(a) Pregoeiro(a) poderá negociar condições mais vantajosas, após

definido o resultado do julgamento:
 

7.21.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.
 
7.21.2. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo licitatório.

 
7.22. Após a negociação, o(a) Pregoeiro(a) iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.
 
8. DA PROPOSTA E FASE DE JULGAMENTO

 
8.1. No julgamento das propostas considerar-se-á vencedora aquela que, tendo sido aceita, estiver de acordo com os termos deste

Edital e seus Anexos e ofertar o MENOR PREÇO POR ITEM para fornecimento do objeto nas condições previstas no Termo
de Referência - ANEXO I.

 
8.1.1. O(A) Pregoeiro(a) examinará a proposta mais bem classificada quanto à compatibilidade do preço ofertado com o valor

estimado e à compatibilidade da proposta com as especificações técnicas do objeto.
 

8.1.2. Caso seja necessário o(a) Pregoeiro(a) poderá valer-se de auxílio de técnicos da área referente ao objeto desta licitação
para realização do julgamento.

 
8.2. A Proposta Final deverá ser apresentada somente pela licitante vencedora, no prazo de 2 (duas) horas contados da

solicitação, podendo ser prorrogado por igual período conforme a necessidade, adequada ao último lance ofertado ou
negociação realizada, acompanhada, se necessário, dos documentos complementares. Com as seguintes exigências:

 
8.2.1. Deverá ser redigida com clareza em língua portuguesa, salvo quanto a expressões técnicas de uso corrente, digitada,

sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devidamente datada e assinada na última folha por diretor, sócio ou
representante legal da proponente, podendo as demais serem apenas rubricadas, contendo:

 
8.2.1.1. Nome ou razão social, endereço completo, telefone, endereço eletrônico (e-mail) e nome do funcionário

da empresa para contato, número do Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ, no Ministério da
Fazenda;

 
8.2.1.2. Nome e número do Banco, Agência, Localidade e Conta Corrente em que deverá ser efetivado o crédito, caso

lhe seja adjudicado o objeto;
 

8.2.1.3. Preço final expresso em moeda corrente nacional, admitindo-se após a vírgula somente 02 (duas) casas
decimais, discriminado em algarismo arábico, considerando inclusos os valores dos impostos, taxas,
transporte, seguro, carga e descarga, encargos trabalhistas, sociais, sindicais, remunerações, e outras
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despesas, se houver;
 
8.2.1.3.1. Se houver custos omitidos serão considerados como inclusos na proposta, não sendo aceitos

pleitos de acréscimos, a esse ou qualquer outro título, devendo os produtos serem fornecidos sem
ônus adicionais;
 

8.2.1.3.2. Os licitantes arcarão integralmente com todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação
de suas propostas, independente do resultado do procedimento licitatório.

 
8.2.1.4. As especificações detalhadas dos materiais/produtos, indicando no que for aplicável: marca, modelo, número

de série, prazo de validade ou garantia, número de registro ou inscrição do bem no órgão competente,
quando for o caso, e demais elementos pertinentes;

 
8.2.1.5. Prazo de validade não inferior a 90 (noventa) dias consecutivos, a contar da data de sua apresentação;

 
8.2.1.5.1. Caso o prazo de que trata o item 8.2.1.5, não esteja expressamente indicado na proposta, o mesmo

será considerado como aceito para efeito de julgamento.
 

8.2.1.5.2. Em circunstâncias excepcionais, o órgão licitante poderá solicitar a prorrogação do prazo de
validade das propostas, não sendo admitida a introdução de quaisquer modificações nas mesmas.
 

8.2.1.6. DECLARAÇÃO de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data
de entrega das propostas, devendo utilizar o modelo do ANEXO VI do Edital;

 
8.2.1.7. DECLARAÇÃO de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas, devendo utilizar o modelo do ANEXO
III do Edital;

 
8.2.1.8. Em relação às microempresas e às empresas de pequeno porte, declaração de que, no ano-calendário de

realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores
somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno
porte, devendo utilizar o modelo do ANEXO IV do Edital.
 

8.2.1.9. Todas as informações e declarações conforme modelo do ANEXO V deste Edital.
 

8.2.1.9.1. Caso as declarações de que trata o item 8.2.1.9, não estejam expressamente indicadas na
proposta, estas serão consideradas como plenamente compreendidas e aceitas pela licitante, bem
como integrantes da proposta por ela apresentada.

 
8.2.2. Não será aceito produto divergente do estabelecido no Termo de Referência – ANEXO I do Edital, sob pena de

desclassificação da proposta. Nos casos de omissões de especificações na proposta será interpretado que o objeto
ofertado atende as especificações solicitadas no Edital.

 
8.2.3. A proposta de preços deverá ser elaborada de maneira que, ao final dos lances e negociação, não ultrapassem os

preços unitários e globais máximos admitidos pela Administração, conforme o valor estimado constante no ANEXO I.
 

8.2.4. Não será aceito pelo(a) Pregoeiro(a), na fase de negociação ou na proposta final, a majoração de preço unitário de item
definido na proposta, seja de itens adjudicados individualmente ou em grupos (Acórdão 8060/2020 - TCU Segunda
Câmara; Acórdão 1872/2018 - TCU Plenário).
 

8.3. Caberá ao(a) Pregoeiro(a) decidir pela prorrogação do prazo a que se refere o item 8.2, nos seguintes casos:
 
8.3.1. Mediante justificativa devidamente fundamentada por fato superveniente manifestado pelo licitante; ou,
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8.3.2. De ofício, quando constatado que o prazo estabelecido não é suficiente para envio dos documentos exigidos no Edital.
 
8.4. A licitante detentora da proposta provisoriamente classificada, deverá apresentar a seguinte documentação para fins de

aceitação da mesma:
 
8.4.1. Cópia da cédula de identidade ou outro documento oficial de identificação com fotografia do representante legal

(diretor, sócio ou superintendente) da empresa ou firma licitante, caso não haja procurador legalmente constituído, nos
termos do subitem seguinte.
 

8.4.2. Instrumento público de procuração, emitido por Cartório competente, ou Instrumento de mandato particular,
assinada pelo sócio, proprietário, dirigente ou assemelhado da empresa licitante, que comprovem poderes para que a
pessoa credenciada possa manifestar-se em seu nome, em qualquer fase desta licitação, acompanhado de cópia da
cédula de identidade ou outro documento oficial de identificação com fotografia do outorgado. Neste ato, será
examinado por meio do contrato/estatuto social ou procuração, se o outorgante tem poderes para fazê-lo. O
atendimento a este subitem suprime a exigência do item 8.4.1, e vice-versa.

 
8.5. A Administração poderá realizar diligências para aferir a exequibilidade das propostas ou exigir dos licitantes que ela seja

demonstrada, conforme disposto no item 8.9.4.
 

8.6. Para efeito de avaliação da exequibilidade e de sobrepreço, serão considerados o preço global, os quantitativos e os preços
unitários tidos como relevantes, observado o critério de aceitabilidade de preços unitário e global fixado neste Edital, conforme
as especificidades do mercado correspondente.

 
8.7. Será desclassificada a proposta que:

 
8.7.1. Contiver vícios insanáveis;

 
8.7.2. Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas no Edital e seus Anexos;

 
8.7.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecer acima do orçamento estimado para a contratação;

 
8.7.4. Não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração.

 
8.7.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus Anexos, desde que insanável.

 
8.8. A desclassificação da proposta será fundamentada e registrada em ata, cientificando–se todos os interessados.

 
8.9. O(a) Pregoeiro(a) poderá desconsiderar evidentes falhas formais sanáveis e relevar erros ou omissões, desde que não afetem

ao seu conteúdo, nem resultem em prejuízos para o entendimento da proposta e para o seu julgamento, ou para a
Administração.

 
8.10. Não será considerada qualquer oferta de vantagem não prevista no Edital, nem preço ou vantagem baseada nas ofertas dos

demais licitantes.
 
9. DA HABILITAÇÃO

 
9.1. Encerrada a etapa de julgamento, o(a) Pregoeiro(a) verificará se o licitante classificado em primeiro lugar atende às condições

de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislações correlatas e no item 4.4 do Edital,
especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a
consulta aos seguintes cadastros:

 
9.1.1. SICAF;

 
9.1.2. Lista dos impedidos de licitar e contratar, mantida pelo Tribunal de Contas dos Municípios do Estado de Goiás –

TCM/GO;
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9.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União
(www.portaldatransparencia.gov.br/sancoes/ceis);
 

9.1.4. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de
Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).

 
9.1.5. Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU;

 
9.1.6. Para consulta de licitante pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas dos itens 9.1.3, 9.1.4 e 9.1.5 pela

consulta consolidada de pessoa jurídica do TCU (https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/).
 

9.1.7. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por força do
artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de
improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica
da qual seja sócio majoritário.
 
9.1.7.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o

gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de
Ocorrências Impeditivas Indiretas.
 

9.1.7.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre
outros.
 

9.1.7.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua inabilitação.
 

9.1.8. Constatada a existência de sanção, o(a) Pregoeiro(a) reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de
participação.
 

9.2. A fim de verificar a veracidade de declaração de enquadramento do licitante mais bem classificado como microempresa (ME)
ou empresa de pequeno porte (EPP), feita na forma prevista no i tem 4.2.1, deverá ser apresentada a seguinte
documentação:
 
9.2.1. Caso o licitante seja optante do Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas

Microempresas e Empresa s de Pequeno Porte (Simples Nacional), instituído pela Lei Complementar nº 123, de 14 de
dezembro de 2006, deverá enviar o comprovante de opção pelo referido regime para o ano em vigência, podendo o(a)
Pregoeiro(a), na falta do envio do mencionado comprovante, consultar a opção do licitante pelo citado regime através
do sítio eletrônico: www8.receita.fazenda.gov.br/SimplesNacional.
 

9.2.2. Caso o licitante não seja optante do regime de que trata o item 9.2.1, o(a) Pregoeiro(a) poderá solicitar do licitante a
comprovação, alternativamente, da sua condição de microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte (EPP)
mediante a apresentação da Demonstração do Resultado de Exercício (DRE) do exercício anterior, apresentada na
forma da Lei, por cópia devidamente registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante, ou
em outro órgão equivalente, para fins de verificar se o licitante, no ano-calendário anterior à realização da licitação, não
auferiu valor superior à receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte
(EPP).

 
9.2.2.1. Será aceita, para fins do disposto no i tem 9.2.2, a referida comprovação mediante apresentação da

Demonstração do Resultado de Exercício (DRE) e outras demonstrações disponibilizadas via Escrituração
Contábil Digital (ECD), desde que comprovada a transmissão desta à Receita Federal do Brasil, por meio da
apresentação do Recibo de Entrega da Escrituração Contábil Digital (ECD) emitido pelo Sistema Público de
Escrituração Digital (SPED).

 
9.2.2.2. No caso de empresa constituída há menos de 1 (um) ano, admite-se a apresentação da Demonstração do

Resultado de Exercício (DRE) referente ao período da existência da sociedade.
 
9.3. Caso não seja verificada nenhuma ocorrência, o(a) Pregoeiro(a) avaliará a regularidade jurídica, a regularidade fiscal, social e
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trabalhista, a qualificação econômico-financeira e habilitação técnica do licitante, por meio de consulta ao Sistema de
Cadastro Unificado de Fornecedores – SICAF conforme o disposto nos arts. 10 a 16 da Instrução Normativa SEGES/MP nº
03/2018.
 
9.3.1. Para efeitos de habilitação prevista na Instrução Normativa SEGES/MP nº 03/2018 mediante utilização do sistema, o

interessado deverá atender às condições exigidas no cadastramento no SICAF até o terceiro dia útil anterior à data
prevista para recebimento das propostas desta licitação;
 

9.3.2. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para que estejam vigentes na data da
abertura da sessão pública ou encaminhar conforme item 9.4 do Edital;

 
9.3.3. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a consulta aos sítios eletrônicos

oficiais emissores de certidão feita pelo(a) Pregoeiro(a) lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s).
 
9.4. Após a verificação de conformidade da proposta classificada em primeiro lugar, o(a) Pregoeiro(a) exigirá ao licitante vencedor

que, no prazo de até 2 (duas) horas, prorrogáveis por igual período, após solicitação no sistema eletrônico, envie os
documentos de habilitação que não estejam contemplados no Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores – SICAF.
 
9.4.1. Caberá ao(a) Pregoeiro(a) decidir pela prorrogação do prazo a que se refere o item 9.4, nos seguintes casos:

 
9.4.1.1. Mediante justificativa devidamente fundamentada por fato superveniente manifestado pelo licitante; ou,

 
9.4.1.2. De ofício, quando constatado que o prazo estabelecido não é suficiente para envio dos documentos exigidos

no Edital.
 

9.4.2. Fica vedada a substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para:
 
9.4.2.1. Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que

necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e,
 

9.4.2.2. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas.
 

9.5. Os DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO serão exigidos apenas do licitante vencedor, nos termos do inciso II, artigo 63 da Lei
Federal n° 14.133/2021.

 
9.6. O licitante que não estiver cadastrado no Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores – SICAF além do nível de

credenciamento exigido pela Instrução Normativa SEGES/MP nº 03/2018, deverá apresentar, quando da convocação de que
trata o item 9.4, a seguinte documentação relativa à Habilitação Jurídica e à Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista, bem
como a Qualificação Econômico-Financeira e Técnica, nas condições descritas adiante:

 
9.7. REGULARIDADE JURÍDICA:

 
9.7.1. Registro comercial, para empresa individual;

 
9.7.2. Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, em se tratando de microempreendedor

individual – MEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio
www.portaldoempreendedor.gov.br;

 
9.7.3. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social contendo todas as alterações realizadas ou o último devidamente

consolidado, devendo, em ambos os casos estarem registrados no órgão competente, para as sociedades
empresariais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado dos documentos comprobatórios de eleição de seus
administradores ou a publicação no Diário Oficial dos referidos documentos;

 
9.7.4. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova do registro de ata de eleição da

diretoria em exercício (Registro Civil das pessoas Jurídicas) de investidura ou nomeação da diretoria em exercício;
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9.7.5. Decreto de autorização, devidamente publicado, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando
a atividade assim o exigir.

 
9.8. REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA:

 
9.8.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);

 
9.8.2. Prova de Regularidade relativa ao FGTS, por meio de Certificado de Regularidade Fiscal (CRF), expedida pela Caixa

Econômica Federal (www.caixa.gov.br) ou do documento denominado "Situação de Regularidade do Empregador",
com prazo de validade em vigor na data marcada para abertura da sessão;

 
9.8.3. Prova de Regularidade relativa Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União, por meio de Certidão

Negativa de Débitos (CND) , ou positiva com efeito de negativa, relativos aos Créditos Tributários Federais e à Dívida
Ativa da União; expedida nos sites www.receita.fazenda.gov.br ou www.pgfn.fazenda.gov.br. Conforme Portaria
Conjunta PGFN/RFB nº 1.751, de 2 de outubro de 2014.

 
9.8.4. Prova de Regularidade para com a Fazenda Estadual, por meio de Certidão Negativa de Débito, ou positiva com

efeito de negativa, em relação a tributos estaduais (ICMS), expedida pela Secretaria da Fazenda Estadual, do Estado
sede da licitante;

 
9.8.5. Prova de Regularidade para com a Fazenda Municipal, por meio de Certidão Negativa de Débito, ou positiva com

efeito de negativa, em relação a tributos Municipais (ISS), expedida pela Prefeitura do Município sede da licitante;
 

9.8.6. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, por meio de Certidão Negativa de
Débitos Trabalhistas (CNDT), ou positiva com efeito de negativa, expedida pelo Tribunal Superior do Trabalho
(www.tst.jus.br/certidao), conforme Lei nº 12.440/2011 e Resolução Administrativa TST nº 1470/2011.
 

9.8.7. As certidões probatórias de regularidade e inexistência de débitos apresentadas deverão ser de cunho negativo ou
positivo com efeito de negativo, e dentro do prazo de validade expresso na própria certidão.
 

9.8.8. A licitante devidamente enquadrada como Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP) em
conformidade com a Lei Complementar nº 123/06 deverá apresentar os documentos relativos à regularidade
fiscal e trabalhista, ainda que existam pendências.

 
9.8.8.1. Será concedido à licitante vencedora, enquadrada no caput deste item, após a apresentação da documentação

na Secretaria Municipal de Administração ou após a notificação à empresa por parte do(a) Pregoeiro(a) (a)
através de meio eletrônico, o prazo de 05 (cinco) dias úteis, para a regularização das pendências,
prorrogáveis uma única vez, por igual período a critério do(a) Pregoeiro(a) (a) e, desde que solicitado, por
escrito, pela licitante.

 
9.8.8.2. A não regularização da documentação no prazo previsto no subitem anterior implicará decadência do direito à

contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, nos termos do § 5º do art. 90 da Lei nº
14.133/21, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação,
para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação.

 
9.9. RELATIVAMENTE À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:

9.9.1. Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante;
 

9.10. RELATIVAMENTE À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:
 
9.10.1. As empresas, cadastradas ou não no SICAF, deverão comprovar, ainda, a qualificação técnica, por meio de:

 
9.10.1.1. Atestado(s) de capacidade técnica, emitido por pessoa jurídica de Direito Público ou de Direito Privado, a

fim de comprovar capacidade técnica da licitante para o desempenho de fornecimento pertinente com o
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objeto da presente licitação;
 

9.10.1.1.1.O atestado a que se refere o item acima deverá ser apresentado preferencialmente em papel
timbrado ou com carimbo CNPJ, devidamente assinado pelo atestador.

 
9.10.1.1.2.Não será aceita comprovação de aptidão de que trata estes itens através de documento emitido

pela própria licitante ou por empresa do mesmo grupo.
 

9.11. DISPOSIÇÕES GERAIS DA HABILITAÇÃO:
 
9.11.1. Para fins de habilitação, é facultada ao(a) Pregoeiro(a) a verificação de informações e o fornecimento de documentos

que constem de sítios eletrônicos de órgãos e entidades das esferas municipal, estadual e federal, emissores de
certidões, devendo tais documentos ser juntados ao processo. A Administração não se responsabilizará pela eventual
indisponibilidade dos meios eletrônicos, no momento da verificação. Ocorrendo essa indisponibilidade e não sendo
apresentados os documentos necessários para verificação, o licitante será inabilitado;

 
9.11.2. Quando da apresentação da documentação se o licitante for matriz, todos os documentos deverão ser apresentados

em nome e com CNPJ da matriz;
 

9.11.2.1. Se a licitante for a filial, todos os documentos deverão ser apresentados em nome e com o CNPJ da filial e,
dentre estes, os documentos que em razão da centralização e certidão conjunta, deverão ser apresentados
em nome e com CNPJ da matriz que abrangerá todas as suas filiais;
 

9.11.2.2. Se o licitante for a matriz e a fornecedora dos serviços a filial, os documentos deverão ser apresentados em
nome e com CNPJ da matriz e da filial, simultaneamente, salvo os documentos dos itens 9.8.2, 9.8.3, 9.8.6 e
9.9.1, que em razão da centralização e certidão conjunta deverão ser apresentados em nome e com CNPJ da
matriz que abrangerá todas as suas filiais;
 

9.11.2.3. Em qualquer dos casos, atestados de capacidade técnica ou de responsabilidade técnica podem ser
apresentados em nome e com o número do CNPJ da matriz ou da filial do licitante.

 
9.12. O não atendimento de qualquer das condições aqui previstas provocará a inabilitação do licitante vencedor, sujeitando-o,

eventualmente, às sanções legais cabíveis.
 
9.13. A ausência de apresentação integral da documentação, ou a apresentação em desacordo com os regramentos constantes

deste Edital, implicarão na inabilitação do licitante, respeitadas as regras relativas à possibilidade de realização de
diligências, conforme previstas neste Edital.

 
9.14. Em caso de inabilitação do primeiro colocado, serão requeridos e avaliados os documentos de habilitação dos licitantes

subsequentes, por ordem de classificação, até que sejam atendidas as condições do Edital.
 
9.15. Também motivará a inabilitação para os atos subsequentes da licitação, falta de comprovação do ramo de atividade comercial

vinculado aos objetos/serviços descritos nos Anexos constantes deste Edital.
 

9.16. Não serão aceitos pelo(a) Pregoeiro(a) “protocolos de entrega” ou “solicitação de documento” em substituição aos
documentos requeridos no presente Edital e seus Anexos.

 
10. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

 
10.1. Qualquer licitante poderá, durante o prazo concedido na sessão pública, não inferior a 10 minutos, de forma imediata após o

término do julgamento das propostas e do ato de habilitação ou inabilitação, em campo próprio do sistema, manifestar sua
intenção de recorrer, sob pena de preclusão, ficando a autoridade superior autorizada a adjudicar o objeto ao licitante
declarado vencedor.
 

10.2. As razões do recurso deverão ser apresentadas em momento único, em campo próprio no sistema, no prazo de 3 (três) dias
úteis, contados a partir da data de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação.
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10.3. Os demais licitantes ficarão intimados para, se desejarem, apresentar suas contrarrazões, no prazo de 3 (três) dias úteis,

contado da data de intimação pessoal ou de divulgação da interposição do recurso.
 

10.4. Será assegurado ao licitante vista dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.
 

10.5. O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos que não possam ser aproveitados.
 

10.6. Os licitantes são responsáveis pela contagem dos prazos acima mencionados, bem como pelo acompanhamento das
publicações ocorridas no sistema e endereço eletrônico www.goiania.go.gov.br, ficando a Administração Pública isenta de
quaisquer responsabilidades por perda de prazo.

 
10.7. Recebido, examinado e decidido o recurso, e constatada a regularidade dos atos praticados, o(a) Pregoeiro(a), caso

mantenha sua decisão, encaminhará o procedimento à autoridade competente para adjudicação e homologação.
 
11. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

 
1 1 . 1 . As despesas decorrentes da presente licitação correrão à conta da Dotação Orçamentária nº

2023.5701.4.122.0028.2451.33903000.100.501 – Recurso Municipal.
 

12. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
 

12.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o processo licitatório será
encaminhado à autoridade superior para adjudicar o objeto e homologar a licitação, observado o disposto no art. 71 da Lei
Federal nº 14.133/2021.
 

13. DA CONTRATAÇÃO
 

13.1. A contratação decorrente desta licitação será formalizada mediante assinatura de contrato, cuja minuta constitui o ANEXO II
do presente ato convocatório.
13.1.1. Em atendimento ao que dispõe o artigo 9°, § 4° da Instrução Normativa 008/2016 do Tribunal de Contas dos

Municípios do Estado de Goiás haverá prioridade na aquisição dos produtos constantes nos ITENS destinados às
empresas beneficiadas pela Lei Complementar nº 123/2006.

 
13.2. A vigência do Contrato será de 12 (doze) meses, com eficácia legal após a divulgação no Portal Nacional de

Contratações Públicas (PNCP).
 
13.2.1. Para que haja o devido controle do prazo de vigência contratual, deverá ser anexado aos autos cópia da publicação do

extrato contratual no Diário Oficial do Município - Eletrônico e demais meios legais disponíveis.
 
13.3. O prazo para a assinatura do contrato será de 05 (cinco) dias úteis, contados da convocação da licitante, podendo ser

prorrogado, em conformidade com o disposto no § 1º, do artigo 90, da Lei Federal nº 14.133/2021.
 
13.4. A licitante que se recusar a assinar o Contrato, não aceitar ou não retirar o mesmo no prazo e condições estabelecidas, sem

nenhum motivo relevante, ficará sujeita à aplicação das penalidades descritas no item 16 deste Edital.
 
13.5. Se a licitante vencedora deixar de firmar o contrato no prazo estabelecido, a Administração Pública poderá, nos termos do §

2º, do Art. 90 da Lei 14.133/2021, convocar as licitantes remanescentes observadas à ordem de classificação para a
celebração do contrato nas condições propostas pelo licitante vencedor.
 

13.6. É facultado à administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, quando o vencedor da
licitação assinar o ajuste, mas não iniciar a execução contratual, desde que rescindido o contrato previamente com o
primeiro colocado, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo vencedor.

 
13.7. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do item 13.5 e 13.6, a Administração, observados o

valor estimado e sua eventual atualização nos termos do Edital, poderá:
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I - Convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor,
mesmo que acima do preço do adjudicatário;
 
II - Adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, atendida a ordem classificatória,
quando frustrada a negociação de melhor condição.

 
13.8. Antes de formalizar ou prorrogar o prazo de vigência do contrato, a Administração deverá verificar a regularidade fiscal do

contratado, consultar o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e o Cadastro Nacional de Empresas
Punidas (Cnep), emitir as certidões negativas de inidoneidade, de impedimento e de débitos trabalhistas e juntá-las ao
respectivo processo.
 

13.9. No ato da assinatura do Contrato a Adjudicatária deverá comprovar poderes para o signatário assinar contratos, mediante Ata
de Eleição da última Diretoria ou Contrato Social, e ainda no caso de procurador, além desses documentos, Procuração
registrada em Cartório.
 

14. DO FORNECIMENTO/CONTRATO
 
14.1. Nos termos do art. 117 da Lei nº 14.133/2021 e do art. 3°, inciso XXI da Instrução Normativa nº 010/2015, do Tribunal

de Contas dos Municípios do Estado de Goiás e do art. 12 do Decreto Municipal nº 963, de 14 de março de 2022, a
CONTRATANTE, designará representantes da Prefeitura de Goiânia, constante do quadro de servidores para
acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas,
determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados.

 
14.2. O prazo para a retirada da Ordem de Fornecimento será de até 05 (cinco) dias úteis, contados da convocação da licitante.
 
14.3. Todo material entregue, deverá conter, validade e/ou garantia, quando da emissão da Nota Fiscal.
 
14.4. Quando do início do fornecimento dos materiais, caso haja dúvidas em relação às especificações e normas, os representantes

nomeados pela contratante poderão solicitar da adjudicatária a apresentação de esclarecimentos pertinentes ao objeto
licitado, comprovando que ela atende todas as exigências legais e especificações solicitadas no Edital.

 
14.5. Os materiais deverão ser entregues de acordo com o ANEXO I – Termo de Referência e disposições estabelecidas pela

contratante.
 

14.5.1. O prazo de entrega somente poderá ser prorrogado em caso de força maior, devidamente comprovado pela empresa
vencedora, por escrito, até 24 (vinte e quatro) horas antes da data fixada para a entrega.

 
14.6. Correrá por conta da vencedora as despesas de embalagem, seguros, transporte, tributos, encargos trabalhistas e

previdenciários, e ainda todas as despesas que diretamente ou indiretamente incidirem no fornecimento dos materiais.
 

14.7. Os materiais deverão ser fornecidos de forma a atender as necessidades da contratante e permitir imediata utilização dos
mesmos, correndo por conta da empresa vencedora os custos correspondentes.

 
14.8. Os materiais serão recusados pelo representante nomeado pela contratante nos seguintes casos:
 

a) Se entregues em desacordo com as especificações indicadas no ANEXO I - Termo de Referência.
b) Se apresentarem defeitos, avarias decorrentes de fabricação e outras irregularidades observadas no ato da recepção.
c) Quando se tratar de materiais de origem estrangeira e não estiverem acompanhados das informações de orientação ao

usuário escritas em língua portuguesa.
 

14.9. Em qualquer caso de recusa, a empresa vencedora terá o prazo previsto no ANEXO I para providenciar a substituição
correspondente, sob pena de incidir nas sanções administrativas previstas neste Edital e de ressarcir a contratante os custos
decorrentes do atraso, na forma do disposto neste instrumento convocatório.

 
14.10. No caso previsto no item anterior, em sendo recusados os materiais pela segunda vez, a contratante poderá cancelar a
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Ordem de Serviço/ Nota de Empenho referente aos materiais recusados, sendo facultada a convocação da empresa
classificada na ordem subsequente para realizar a entrega dos materiais não aprovados e não recebidos definitivamente,
desde que rescindido o contrato previamente com a primeira colocada e observadas às condições previstas no item 13.6.

14.11. O objeto fornecido deverá conter prazo de garantia/validade, devendo a contratada reparar, corrigir, remover, reconstituir ou
substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes de seu uso/execução ou de materiais empregados, os que forem considerados inadequados às especificações, ou
que tenham sofrido danos ou avarias no transporte ou descarga, que comprometam o seu uso regular e adequado no prazo
previsto no ANEXO I.

 
14.12. No caso de substituição dos materiais, as novas unidades terão os mesmos prazos de garantia/validade originalmente dados

aos substituídos, a contar da data em que ocorrer a reposição.
 
14.13. Em caso de demora na substituição dos materiais que apresentaram qualquer irregularidade, a contratante poderá

promover a aquisição dos quantitativos necessários para o atendimento de suas necessidades, cobrando da empresa
vencedora os custos correspondentes, sem prejuízo das sanções administrativas previstas neste Edital e na legislação
vigente.

 
14.14. Em conformidade com o artigo 140 da Lei nº 14.133/21, mediante recibo, o objeto deste Edital será recebido:
 

I - Provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo circunstanciado detalhado,
quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico;
 
II - Definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo circunstanciado
detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais.
 
14.14.1. Se, após o recebimento provisório, constatar-se que os materiais foram entregues em desacordo com a proposta,

com defeito, fora da especificação ou incompletos, após a notificação por escrito à adjudicatária serão interrompidos
os prazos de recebimento e suspenso o pagamento, até que sanada a situação.

 
14.14.2. O recebimento provisório ou definitivo não exime a responsabilidade da adjudicatária a posteriori. Deverão ser

substituídos os materiais que, eventualmente, não atenderem as especificações do Edital.
 

15. DO PAGAMENTO E DO REAJUSTE
 

15.1. Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias após a protocolização das Notas Fiscais e/ou Faturas devidamente
atestadas pelo setor competente e a quitação de eventuais multas que tenham sido impostas à licitante vencedora.

 
15.1.1. Os pagamentos serão realizados por meio de crédito em conta corrente do favorecido na instituição financeira

contratada pelo Município de Goiânia. (Decreto 4.387/2021).
 

15.1.2. Os pagamentos ficarão condicionados à prévia informação pelo credor, da conta corrente junto à instituição financeira
que trata o item 15.1.1.
 

15.1.3. Caso a empresa vencedora não possua conta corrente no banco que centraliza a movimentação financeira do
Município, os custos de transferência bancária serão arcados pela empresa, conforme tabela de serviços bancários.

 
15.2. Além do disposto no item 15.1, a licitante vencedora deverá apresentar documentos de regularidade fiscal e trabalhista

constantes nos itens 9.8.2, 9.8.3, 9.8.4, 9.8.5 e 9.8.6.
 

15.2.1. Em caso de irregularidade fiscal, a CONTRATANTE notificará a empresa vencedora para que sejam sanadas as
pendências no prazo de 05 (cinco) dias, prorrogáveis por igual período. Findo este prazo sem que haja a regularização
por parte da empresa vencedora, ou apresentação de defesa aceita pela CONTRATANTE estes fatos, isoladamente ou
em conjunto, caracterizarão descumprimento de cláusula do Edital, e estará o Contrato e/ou outro documento
equivalente passível de rescisão e a adjudicatária sujeita às sanções administrativas previstas neste Edital.
 

15.3. Na ocorrência de rejeição da Nota Fiscal, motivada por erro ou incorreções, o prazo estipulado no item 15.1, passará a ser
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contado a partir da data da sua reapresentação.
 

15.3.1. A devolução de fatura não aprovada pelo setor competente não servirá de motivo para que a ADJUDICATÁRIA
suspenda o fornecimento dos materiais ou deixe de efetuar o pagamento devido a seus empregados;

 
15.4. A(s) nota(s) fiscal(is) será(ão) conferida(s) e atestada(s) pelo responsável designado para o acompanhamento e recebimento

dos materiais.
 
15.5. O pagamento a ser efetuado à empresa adjudicatária deverá obedecer à ordem cronológica de exigibilidade das obrigações

estabelecidas pela contratante, de acordo com o disposto no artigo 141 da Lei nº 14.133/21.
 
15.6. A contratante poderá sustar o pagamento de qualquer fatura apresentada pela ADJUDICATÁRIA, no todo ou em parte, nos

seguintes casos:
 

15.6.1. Descumprimento de obrigação relacionada com os objetos contratados;
 

15.6.2. Débitos da ADJUDICATÁRIA no que diz respeito ao pagamento de multas impostas ao longo do contrato;
 

15.7. Ocorrendo atraso no pagamento a Adjudicatária fará jus a juros de mora de 0,5% ao mês pro rata die, da data de impugnação
por parte do contratado até a do efetivo pagamento.
 

15.8. Os preços praticados serão fixos e irreajustáveis pelo período de 12 (doze) meses, contados a partir da data do orçamento
estimado, nos termos do § 3º, art.92 da Lei Federal nº 14.133/2021. O valor contratado será reajustado utilizando-se do Índice
Nacional de Custo de Construção - INCC, do período.

 
15.8.1. Para efeito de novo reajuste, será considerado o período de 12 (doze) meses do início dos efeitos do último

apostilamento concedido.
 

15.9. O não pagamento de qualquer fatura pelas razões mencionadas no item 15.6 não surtirá direito ao pleito de reajustamento de
preços ou correção monetária.
 

15.10. Nenhum pagamento será efetuado à licitante enquanto pendente de liquidação, qualquer obrigação que lhe for imposta, em
virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou correção
monetária.

 
16. DAS PENALIDADES
 
16.1. As sanções dispostas no Edital poderão ser aplicadas às empresas licitantes e à Contratada, conforme o caso, sem prejuízo

da reparação dos danos causados à administração pública e das sanções previstas no Decreto Municipal n° 966/2022 e nos
artigos 155 e 156 da Lei Federal nº 14.133/2021.
 

16.2. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:
 
16.2.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que tenha sido

solicitado pelo(a) Pregoeiro(a) durante o certame;
 

16.2.2. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, em especial quando:
 
16.2.2.1. não apresentar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;
 
16.2.2.2. recusar-se a apresentar o detalhamento da proposta quando exigível;

 
16.2.2.3. pedir para ser desclassificado após apresentar a proposta;

 
16.2.2.4. deixar de apresentar amostra; ou
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16.2.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do Edital;
 

16.2.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do
prazo de validade de sua proposta;
 
16.2.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo

estabelecido pela Administração;
 

16.2.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação;
 

16.2.5. fraudar a licitação;
 

16.2.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:
 
16.2.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

 
16.2.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;

 
16.2.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;

 
16.2.6.4. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; ou
 
16.2.6.5. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal n.º 12.846, de 1º de agosto de 2013.
 

16.3. Com fulcro na Lei Federal nº 14.133/2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou
adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:
 
16.3.1. advertência;

 
16.3.2. multa;

 
16.3.3. impedimento de licitar e contratar; e

 
16.3.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

 
16.4. Na aplicação das sanções serão considerados:

 
16.4.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;

 
16.4.2. as peculiaridades do caso concreto;

 
16.4.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

 
16.4.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública;

 
16.4.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de

controle; e
 

16.4.6. a situação econômico-financeira do acusado, em especial sua capacidade de geração de receitas e seu patrimônio, no
caso de aplicação de multa.
 

16.5. A multa será recolhida em percentual de 0,5% (cinco décimos por cento) a 30% (trinta por cento) incidente sobre o valor do
contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da comunicação oficial.
 
16.5.1. Para as infrações previstas nos itens 16.2.1, 16.2.2 e 16.2.3, a multa será de 0,5% (cinco décimos por cento) a 15%

(quinze por cento) do valor do contrato licitado.
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16.5.2. Para as infrações previstas nos itens 16.2.4, 16.2.5 e 16.2.6, a multa será de 15% (quinze por cento) a 30% (trinta por

cento) do valor do contrato licitado.
 

16.6. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar poderão
ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.
 

16.7. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data
de sua intimação.
 

16.8. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações administrativas
relacionadas nos itens 16.2.1, 16.2.2 e 16.2.3, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o
responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do Município de Goiânia, pelo prazo
máximo de 3 (três) anos.
 

16.9. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em decorrência da
prática das infrações dispostas nos itens 16.2.4, 16.2.5 e 16.2.6, bem como pelas infrações administrativas previstas nos
itens 16.2.1, 16.2.2 e 16.2.3, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e
contratar, cuja duração observará o prazo previsto no § 5º do art. 156 da Lei Federal nº 14.133/2021.
 

16.10. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo
estabelecido pela Administração, descrita no item 16.2.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o
sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação,
nos termos do § 5º do art. 90 da Lei Federal nº 14.133/2021.
 

16.11. O procedimento para aplicação das sanções seguirá o disposto na Lei Federal nº 14.133/2021, e no Decreto Municipal nº
966, de 14 de março de 2022, aplicando-se subsidiariamente a Lei Municipal nº 9.861, de 30 de junho de 2016.
 

16.12. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por
comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o
licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa
escrita e especificar as provas que pretenda produzir.
 

16.13. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento de licitar
e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não
a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá
proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
 

16.14. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias
úteis, contado do seu recebimento.
 

16.15. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão
final da autoridade competente.
 

16.16. A aplicação das sanções previstas neste Edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral dos
danos causados.
 

16.17. Quaisquer penalidades aplicadas serão transcritas no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) Cadastro Nacional
de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, instituídos no âmbito do
Poder Executivo federal e no sistema adotado pela administração pública municipal, se houver.
 

16.18. Sem prejuízo das sanções previstas nos itens anteriores, a responsabilização administrativa e civil de pessoas jurídicas pela
prática de atos contra a Administração Pública, nacional ou estrangeira, na participação da presente licitação e nos contratos
ou vínculos derivados, também se dará na forma prevista na Lei Federal nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
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17. FRAUDE E CORRUPÇÃO

 
17.1. Os licitantes deverão observar os mais altos padrões éticos durante o processo licitatório e a execução do objeto,

responsabilizando-se pela veracidade das informações e documentações apresentadas na licitação e/ou execução do
contrato, estando sujeitos às sanções previstas na legislação brasileira.

 
18. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
 
18.1. Fica assegurado à Autoridade competente o direito de:
 

18.1.1. Adiar a data de abertura da presente Licitação, dando publicidade nos meios previsto pela legislação, antes da data
inicialmente marcada, ou em ocasiões supervenientes ou de caso fortuito;

 
18.1.2. Revogar, por razões de interesse público derivado de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e

suficiente para justificar tal conduta e anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa,
mediante parecer escrito e devidamente fundamentado, sem que caiba direito de qualquer indenização;

 
18.1.3. Alterar as condições deste Edital, bem como divulgar pela mesma forma que se deu o texto original, fixando novo

prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, a alteração não afetar a formulação das propostas, nos termos do § 1º,
art. 55 da Lei 14.133/2021.

 
18.2. Os produtos deverão ser fornecidos rigorosamente dentro das especificações estabelecidas neste Edital e seus Anexos,

sendo que a inobservância desta condição implicará recusa, com a aplicação das penalidades contratuais.
 
18.3. Considerando o disposto no art. 195, § 3º da Constituição Federal, de 05.10.1988 e no art. 2º da Lei 9.012, de 30.03.1995,

obrigar-se-á a licitante, caso declarada vencedora, mediante solicitação por parte da administração, a atualizar a Certidão
Negativa de Débitos (CND) e o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) ou do documento denominado "Situação de
Regularidade do Empregador", que deverão estar em plena validade no ato da adjudicação e quando da emissão da Nota de
Empenho, caso as Certidões apresentadas na fase de habilitação tenham sua validade expirada durante a tramitação do
certame licitatório.

 
18.4. O presente Edital e seus Anexos, bem como a proposta do licitante vencedor, farão parte integrante do contrato e/ou outro

documento equivalente, independentemente de transcrição.
 
18.5. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre as empresas

interessadas, sem comprometimento da segurança do futuro contrato.
 

18.6. Aos casos omissos, aplicarão as demais disposições da Lei n° 14.133/2021 e demais legislações pertinentes.
 
18.7. A participação nesta Licitação implicará aceitação integral e irretratável das normas do Edital e seus Anexos, bem como na

observância dos preceitos legais e regulamentares, ressalvados o direito de impugnação e recurso;
 
18.8. É facultado ao(a) Pregoeiro(a), em qualquer fase da licitação, promover diligência destinada a esclarecer ou completar a

instrução do processo, sendo vedada, ressalvados os casos previstos neste Edital, a inclusão posterior de informações ou de
documentos que deveriam ter sido apresentados para fins de classificação e habilitação.

 
18.9. No julgamento das propostas e na fase de habilitação, o(a) Pregoeiro(a) poderá sanar erros ou falhas que não alterem a

substância das propostas e dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e
acessível a todos, atribuindo-lhe validade e eficácia para fins de classificação e habilitação.

 
18.10. As proponentes serão responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em

qualquer fase da licitação.
 
18.11. A licitante vencedora ficará responsável por quaisquer danos que venha a causar a terceiros ou ao patrimônio do órgão de

Licitação, reparando às suas custas os mesmos, sem que lhe caiba nenhuma indenização por parte do Órgão de Licitação.
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18.12. O proponente que vier a ser contratado ficará obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou

supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
 
18.13. Os prazos previstos neste Edital e seus Anexos serão contados com exclusão do dia do começo e inclusão do dia do

vencimento, observadas as disposições previstas no art. 183 da Lei Federal nº 14.133/2021.
 
18.14. O desatendimento de exigências meramente formais que não comprometam a aferição da qualificação do licitante ou a

compreensão da sua proposta não importará seu afastamento da licitação ou a invalidação do processo, nos termos do inciso
III do art. 12 da Lei Federal nº 14.133/2021.

 
18.15. A homologação do resultado dessa licitação não importará em direito à contratação.

 
18.16. À licitante vencedora é vedado transferir ou subcontratar o objeto adjudicado decorrente deste Edital, ficando obrigada,

perante o órgão Demandante pelo exato cumprimento das obrigações decorrentes desta licitação.
 

18.17. No caso de ausência de solicitação de esclarecimentos pressupõe-se que os elementos constantes deste ato convocatório
são suficientes, claros e precisos, não cabendo, portanto, qualquer reclamação posterior.
 

18.18. É de responsabilidade da licitante o acompanhamento do Edital pelo site: www.goiania.go.gov.br até a data da realização
da sessão pública.
 

18.19. As limitações operacionais porventura existentes no Sistema de Compras do Governo Federal decorrentes de
imposições normativas restritas ao âmbito do Sistema de Serviços Gerais - SISG, de que trata o Decreto federal nº
1.094, de 23 de março de 1994, não vinculam a Prefeitura Municipal de Goiânia, podendo ser adotadas medidas para a
sua superação, prevalecendo, nesses casos, a instrução constante do processo administrativo correspondente ao
certame e as disposições previstas nesse Edital e o contido na Lei Federal nº 14.133/2021.

 
18.20. Para conhecimento dos interessados expediu-se o presente Edital e respectivo aviso de licitação, que será publicado no site

oficial da Prefeitura de Goiânia (www.goiania.go.gov.br), no Diário Oficial do Município, no Portal Nacional de
Contratações Públicas- PNCP e em jornal de grande circulação, estando o(a) Pregoeiro(a) à disposição dos interessados.
 

19. DO FORO
 
19.1. Para dirimir as questões oriundas do presente Edital e não resolvidas na esfera administrativa, é competente o Foro da

Comarca de Goiânia, em uma das suas Varas da Fazenda Pública, por mais privilegiado que outro seja.
 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO DA PREFEITURA DE GOIÂNIA, aos 29 dias do mês de junho de 2023.

 
 
 

FERNANDA TEODORO DA SILVA
Gerente de Pregões

PAULO ROBERTO SILVA
Superintendente de Licitação e Suprimentos

 
 
 
 

WELLINGTON DE BESSA OLIVEIRA
Secretário Municipal de Administração

 
 

20. ANEXO I
 

TERMO DE REFERÊNCIA
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ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS DO OBJETO
 
OBJETO: Trata-se de processo visando a aquisição de areia artificial e brita 0, para atender as usinas de asfalto da
Diretoria de Produção Industrial da Secretaria Municipal de Infraestrutura Urbana - SEINFRA, conforme condições e
especificações estabelecidas no termo de referência.

 

ITEM 01

UNID.
QTD. AMPLA

CONCORRÊNCIA
ESPECIFICAÇÂO

VALOR
UNIT. (R$)

VALOR TOTAL (R$)

m³ 26.785,71
Areia Artificial malha de

corte 0,15 mm – 4,75 mm
R$ 92,26 R$ 2.471.249,60

 
ITEM 02

UNID.
QTD. COTA

RESERVADA
PARA ME/EPP

ESPECIFICAÇÃO
VALOR

UNIT. (R$)
VALOR TOTAL (R$)

m³ 8.928,57
Areia Artificial malha de

corte 0,15 mm – 4,75 mm
R$ 92,26 R$ 823.749,87

ITEM 03

UNID.
QTD. AMPLA

CONCORRÊNCIA
ESPECIFICAÇÃO

VALOR
UNIT. (R$)

VALOR TOTAL (R$)

m³ 5.250
Brita 0 malha de corte 4,8mm – 9,5

mm
R$ 112,77 R$ 592.042,50

ITEM 04

UNID.
QTD. COTA

RESERVADA
PARA ME/EPP

ESPECIFICAÇÃO
VALOR

UNIT. (R$)
VALOR TOTAL (R$)

m³ 1.750
Brita 0 malha de corte 4,8mm – 9,5

mm
R$ 112,77 R$ 197.347,50

 

                                                                                                                                                   VALOR TOTAL ESTIMADO
......................................................................................................R$ 4.084.389,47

 

1.1. DA JUSTIFICATIVA
 

1.1.1 A aquisição se faz necessária para atender as usinas de asfalto, equipamento já existente no complexo, sendo dos seguintes

modelos: Gravimétrica 60/80 tons/h modelo UA – 2 ano 1980 e Usina de Asfalto marca CIBER, modelo SR/MO CIBER 602615

UACF-MOVEL, tipo INOVA 1200 P-980, SERIE: CI12.0148.

1.1.2 Sem essa matéria prima o andamento da prestação de serviços será comprometido, trazendo interrupção no que tange a

viabilização dele.

1.1.3 Uma vez que a produção da usina de britagem, existente no complexo, não tem potencial para atender o consumo das usinas em

produção, a capacidade máxima de produção das usinas de asfalto somada são de 200 toneladas horas, com um percentual de

consumo de pó de brita no valor de 55% e 35% de brita de Nº 0, (produção na faixa “C”-Dnit) por tonelada de CBUQ produzido,

sendo que a capacidade máxima de produção da usina de britagem é em média de 35 toneladas de pedras britadas por hora,

sendo que após o processo de peneiramento que ocorre durante o ciclo de britagem o percentual de pó de brita é de 40%, 30%

para a brita 01 e 30% para a brita 0 (Zero), volume este que deve atender a produção das usinas e também todas as obras

executadas diretamente pela administração pública do município de Goiânia. Com um total de produção de 16 horas trabalhadas

diariamente, o volume alcançado de agregados é suficiente somente para a produção de pouco mais de 2 (duas) horas nas

usinas de asfalto, e com atenção a este assunto e com o intuito da continuidade das atividades solicitamos a aquisição dos
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agregados descritos.

2. DA FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1 Consiste na contratação de empresa especializada, tendo em vista que, a compra do objeto a ser contratado será através de

empresas do ramo, de acordo com os estudos técnicos preliminares;

2 .2 Deverá atender à legislação pertinente, inclusive as preservações do meio ambiente, do Conselho Nacional do Meio

Ambiente – CONAMA e lei Federal Nº 8.078 de 11/09/1990 (Código de Defesa do Meio Ambiente);

2.3 Assim, o objeto deverá ser fornecido por empresa(s) especializada(s) no ramo/segmento, obedecendo as especificações

referentes à cada item apresentado em tabela descritiva, bem como respeitadas as normas técnicas em vigor e legislação

pertinente, sendo necessária a análise da aplicação do disposto no artigo 105º da NLL, no que refere-se à vigência

contratual.

       3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

3.1 A aquisição se faz necessária para atender as usinas de asfalto, equipamentos já existentes no complexo, sendo dos
seguintes modelos: Gravimétrica 60/80 tons/h, modelo UA – 2, ano 1980 e Usina de Asfalto marca CIBER, modelo SR/MO
CIBER 602615 UACF-MOVEL, tipo INOVA 1200 P-980, SERIE: CI12.0148;

3.2 Sendo que a produção da usina de britagem, existente no complexo, não tem potencial de atender o consumo das usinas em
produção. A capacidade máxima somada de produção das usinas de asfalto é de 200 toneladas/hora, com um percentual de
consumo de pó de brita compreendido entre a quantidade de 35% e 55% da produção de brita de Nº 0, (produção na faixa
“C”-Dnit) por tonelada de CBUQ produzido. Sendo a capacidade máxima de produção da usina de britagem em média de 35
toneladas de pedras britadas por hora, sendo que, após o processo de peneiramento, que ocorre durante o ciclo de
britagem, o percentual de produção de pó de brita é de 40%, de 30% para a brita 01 e de 30% para a brita 0 (zero);

3.3 Pontuamos que, o volume visa atender a produção das usinas e também a todas as obras executadas diretamente pela
administração pública do município de Goiânia;

3.4 Com um total de produção de 16 horas trabalhadas diariamente, o volume alcançado de agregados é suficiente somente para
a produção de pouco mais de 2 (duas) horas nas usinas de asfalto, é com atenção a este assunto e, com o intuito da
continuidade das atividades que solicitamos a aquisição dos agregados objetos deste;

3.5 Após comparativo entre as soluções identificadas, passou-se ao delineamento da solução mais vantajosa para a contratação
em consonância com os princípios de eficiência e economicidade. Destaca-se a atenção quanto ao planejamento da compra
considerando a expectativa anual;

3.6 Neste espectro, em observância ao artigo 40º da Lei nº 14.133/2021, atentou-se, entre outros aspectos, para os seguintes
aspectos: condições de aquisição e pagamento semelhantes às do setor privado; processamento por meio de Pregão
Eletrônico, quando pertinente; determinação de unidades e quantidades a serem adquiridas em função de consumo e
utilização prováveis, cuja estimativa será obtida, sempre que possível, mediante adequadas técnicas quantitativas, admitido
o fornecimento contínuo, se couber; condições de guarda e armazenamento em local adequado;

3.7 Os possíveis impactos ambientais decorrentes da presente contratação, estão sendo objetos de análise prévia da Agência
Municipal do Meio Ambiente (em fase de aviamento da Licença Prévia);

3.8 De acordo com o Art. 25, §5 da Lei Federal nº 14.133/2021 os custos com Licença Ambiental de Instalação, Laudos
Ambientais, eventual necessidade de Reflorestamento, Estudos de Tráfego da região e Estudos de Impacto de Vizinhança,
para atendimento de eventuais exigências dos órgãos responsáveis AMMA, SMT e SEPLANH, serão de responsabilidade
da futura contratada e deverão ser realizados por profissionais do tipo Biólogo, Engenheiro Florestal ou Engenheiro
Agrônomo, Engenheiro Civil e Arquiteto, desde que sejam devidamente qualificados para tal.

 
4.    4. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS

 

4.1   4.1 Trata-se de aquisição de bens comuns, a ser contratada mediante licitação, na modalidade pregão, em sua forma eletrônica,
por possuírem padrões de desempenho e características gerais e específicas usualmente encontradas no mercado.
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5.    5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
 

5.1   5.1 Material granular, agregado miúdo constituído por grãos minerais, de dimensões e propriedades adequadas, sem forma nem
volumes definidos, constituídas de grãos, inertes e resistentes, isentos de impureza e de matéria orgânica, devendo ser, após a
extração, lavados e classificados, bem como atender as características físico-químicas e granulométricas de acordo com as
normas brasileiras;

5.2   5.2 Atender a legislação pertinente, inclusive as preservações do meio ambiente, do Conselho Nacional do Meio Ambiente -
CONAMA e lei Federal Nº 8.078 de 11/09/1990 (Código de Defesa do Meio Ambiente);

5.3   5.3 Todos os materiais deverão, no que couber, atender as normas técnicas da ABNT e especificações dos órgãos oficiais (DNIT e
GOINFRA).

5.4   5.4 O aceite/aprovação dos materiais pelo órgão interessado não exclui a responsabilidade civil da empresa por vícios de
quantidade ou qualidade dos materiais ou disparidades com as especificações estabelecidas, verificadas posteriormente;

5.5   5.5 Nos preços propostos deverão estar inclusos todas as despesas com transporte, seguros, impostos, taxas e contribuições,
despesas administrativas, lucro e demais insumos necessários à sua composição; se for o caso;

5.6   5.6 O contratado deverá entregar o material de forma parcelada, atendendo a demanda necessária, mediante Ordem de
Fornecimento;

5.7   5.7 O contratado deverá assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica
sobre a qualidade e especificação dos materiais que serão entregues;

5.8   5.8 O contratado deverá fornecer diretamente o objeto, não podendo transferir a responsabilidade pelo objeto demandado para
nenhuma outra empresa ou instituição de qualquer natureza;

5.9   5.9 O contratado deverá fornecer materiais novos, de primeiro uso, de boa qualidade e de excelente aceitação no mercado;

5      5.10 O contratado deverá prestar todos os esclarecimentos técnicos que lhe forem solicitados pela Contratante, relacionados com
as características dos materiais fornecidos;

O     5.11 O contratado deverá arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do fornecimento dos materiais, sem
qualquer ônus para a Contratante;

5.1   5.12 O contratado deverá repetir procedimentos às suas próprias custas para correção de falhas verificadas, principalmente na
hipótese de aquisição do objeto em desacordo com as condições pactuadas;

5.1   5.13 A empresa ganhadora da Licitação, deve assegurar ao Cliente a garantia do fabricante ou a estipulada no código de defesa do
consumidor, sempre opinando pela maior cobertura, a garantia sobre os objetos acima descritos será contada a partir do
recebimento dos produtos, que em casos de acionamento da garantia, os materiais deverão ser substituídos por item equivalente
no prazo máximo de 7 (sete) dias a contar da data da entrega, os materiais deverão ser de características técnicas iguais aos
substituídos, não serão aceitos itens apenas com mera semelhanças;

5.     5.14 A garantia deve cobrir contra quaisquer defeitos como a presença de impurezas: torrões de argila, galhos de pau, matéria
orgânica entre outros;

5.15 Correrá por conta exclusiva do fornecedor, a responsabilidade de todas as despesas de carga, descarga e transporte dos
materiais em substituição por garantia;

5.16 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

 
6. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

 

6.1 O material deverá ser entregue na pedreira situada na Estrada Velha para Bela Vista Km, 06 zona rural Aparecida de Goiânia,
CEP 74.912-390, antiga GO 352, em caminhões basculantes de caçamba metálicas, com suas respectivas cargas
devidamente protegidas por lona, sendo de responsabilidade da licitante vencedora todas as despesas de carga, descarga e
transporte até o local indicado;

6.2 O horário de entrega dos materiais deverá ser entre 08h00min e 17h00min, sendo que os materiais que chegarem após este
horário não serão recebidos, sendo a CONTRATANTE isentada de qualquer responsabilidade sobre os custos incidentes e
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sobre o transporte em desconformidade com o disposto neste edital;

6.3 No momento do recebimento dos materiais, deverão ser realizadas as seguintes medições pelos responsáveis indicados pela
SEINFRA;

6.4 Pesagem na balança rodoviária da pedreira da SEINFRA;

6.5 Medição manual dos materiais recebidos devem seguir os seguintes passos:

6.5.1 Medir o comprimento (C) e largura (L) com unidades de medidas em metros da caçamba onde está depositada a areia;

6.5.2 Fazer medições de altura (h) em metros em 3 pontos diferentes na diagonal da caçamba;

6.5.3 Calcular os volumes de areia: V1=C x L x h1, V2= C x L x h2, V3 = C x L x h3;

6.5.4 Fazer a média dos volumes encontrados: Vm = (V1+V2+V3)/3;

6.5.5 A aceitação será feita pela média dos volumes encontrados.

6.5.6 Verificar visualmente impurezas na areia como torrões de argila, e matéria orgânica;

6.6 OBS: O sistema de medições deve seguir a seguinte ordem: primeira opção pesagem e se por algum motivo não for possível
concluir este passo, fazer a segunda opção medição manual;

6.7 O prazo de entrega dos materiais começará a contar a partir do recebimento da nota de empenho pelo fornecedor, que será de
até 30 (trinta) dias corridos a contar do recebimento da Nota de Empenho, prorrogáveis mediante justificativa plausível,
apresentada formalmente antes do encerramento do prazo inicial;

6.8 Em caso de empenho global, o prazo de entrega será definido na ocasião do envio da nota de empenho, não podendo
ultrapassar o exercício financeiro vigente;

6.9 O envio da nota de empenho se dará de forma eletrônica, com prazo de 48 horas para confirmação do recebimento do e-mail.
Transcorrido o referido prazo, iniciará automaticamente a contagem do prazo de estabelecido acima;

6.10 A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

6.10.1 Data para início da execução do objeto: após emissão da Ordem de Serviço pela Contratante;

6.10.2 Descrição detalhada da entrega;

6.10.3 Os funcionários da CONTRATADA deverão estar devidamente identificados com crachá e Uniformes. O uso de EPI’s é
obrigatório, quando for o caso, podendo a entrega ser suspenso, caso o funcionário não os utilize;

6.10.4 Cronograma estimado de entrega:

 

SERVIÇOS
QTD.

(m³)
VALOR  1º Mês 2º Mês 3º Mês 4º Mês 5º Mês 6º Mês

Fornecimento

de Areia

artificial

malha de

corte 0,15

mm - 4,75

mm

35.714,28 92,26

QTD. 2.976,19 2.976,19 2.976,19 2.976,19 2.976,19 2.976,19

VALOR
R$

274.583,29

R$

274.583,29
R$ 274.583,29 R$ 274.583,29 R$ 274.583,29 R$ 274.583,29

Fornecimento

de Brita 0

malha de

corte 4,8 mm

- 9,5 mm

7.000,00 112,77

QTD. 0,5833 0,5833 0,5833 0,5833 0,5833 0,5833

VALOR
R$

65.782,50
R$ 65.782,50 R$ 65.782,50 R$ 65.782,50 R$ 65.782,50 R$ 65.782,50

CUSTO
R$

340.365,79

R$

340.365,79
R$ 340.365,79 R$ 340.365,79 R$ 340.365,79 R$ 340.365,79

PERCENTUAIS 8,33% 8,33% 8,33% 8,33% 8,33% 8,33%

R$ R$ R$
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TOTAIS ACUMULADOS 340.365,79 680.731,57 R$1.021.097,14 R$1.361.463,93 R$ 1.701.829,72 2.042.195,51

PERCENTUAIS ACUMULADOS 8,33% 16,66% 25,00% 33,33% 41,66% 50,00%

 

SERVIÇOS
QTD.

(m³)
VALOR  7º Mês 8º Mês 9º Mês 10º Mês 11º Mês 12º Mês

Fornecimento de

Areia artificial

malha de corte

0,15mm- 4,75mm.

35.714,28 92,26

QTD. 2.976,19 2.976,19 2.976,19 2.976,19 2.976,19 2.976,19

VALOR R$ 274.583,29
R$

274.583,29
R$ 274.583,29 R$ 274.583,29

R$

274.583,29
R$ 274.583,29

Fornecimento de

Brita 0 malha de

corte 4,8 mm –

9,5mm.

7.000,00 112,77

QTD. 0,5833 0,5833 0,5833 0,5833 0,5833 0,5833

VALOR R$ 65.782,50
R$

65.782,50
R$ 65.782,50 R$ 65.782,50

R$

65.782,50
R$ 65.782,50

CUSTO R$ 340.365,79
R$

340.365,79
R$ 340.365,79 R$ 340.365,79

R$

340.365,79
R$ 340.365,79

PERCENTUAIS 8,33% 8,33% 8,33% 8,33% 8,33% 8,33%

TOTAIS ACUMULADOS R$2.382.561,30
R$

2.722.927,09
R$3.063.292,88 R$3.403.658,67

R$

3.744.024,46
R$4.084.389,47

PERCENTUAIS ACUMULADOS 58,33% 66,66% 75,00% 83,33% 91,66% 100,00%

 

6.   6.10.5 O cronograma de entrega e os quantitativos estimados mensais poderão variar de acordo com a demanda.

             7. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

           7.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133,

de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput);

           7.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado

automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115,

§5º).

          7.3 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei

nº 14.133/2021, art. 117, caput). 8.1.3.1. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à

execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização

          7.4 das faltas ou dos defeitos observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º);

          7.5 O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a situação que

demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2º);

7.6 O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para representá-lo na execução

do contrato. (Lei nº 14.133/2021, art. 118);

7.7 A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, desde que devidamente

justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade;

7.8 O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou em parte, o objeto

do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela

empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 119);

7.9 O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da execução do

contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei nº

14.133/2021, art. 120);

7.10 Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da

execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput);

7.11 A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transferirá à Administração a
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responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º);

7.12 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal

formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse fim;

7.13 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de

imediato;

7.14 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade convocará o representante da empresa

contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações

contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução

da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros;

7.15 Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação da empresa junto ao SICAF;

7.16 Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União, o

Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), caso esses documentos

não estejam regularizados no SICAF.

 

8. DO PAGAMENTO E DO REAJUSTE
 

8.1 Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias após a protocolização e aceitação pela contratante das Notas Fiscais

e/ou Faturas devidamente atestadas pelo setor competente e a quitação de eventuais multas que tenham sido impostas à

licitante vencedora;

8.2 Os pagamentos serão realizados por meio de crédito em conta corrente do favorecido na instituição financeira contratada pelo

Município de Goiânia. (Decreto 4.387/2021) indicada pela empresa;

8.3 Os pagamentos ficarão condicionados à prévia informação pelo credor, da conta corrente junto à instituição financeira de que

trata o item 9.2.;

8.4 Caso a empresa vencedora não possua conta corrente no banco que centraliza a movimentação financeira do Município, os

custos de transferência bancária serão arcados pela empresa, conforme tabela de serviços bancários;

8.5 Além do disposto no item 8.1 a licitante vencedora deverá apresentar documentos de regularidade fiscal e trabalhista;

8.6 Em caso de irregularidade fiscal ou trabalhista, a contratante notificará a empresa vencedora para que sejam sanadas as

pendências no prazo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual período. Findo este prazo sem que haja a regularização

por parte da empresa vencedora, ou apresentação de defesa aceita pela administração, estes fatos, isoladamente ou em

conjunto, caracterizarão descumprimento de cláusula do Edital, e estará o contrato e/ou outro documento equivalente passível

de rescisão e a adjudicatária sujeitas às sanções administrativas previstas neste Edital;

8.7 Na ocorrência de rejeição da Nota Fiscal, motivada por erro ou incorreções, o prazo estipulado no item 8.1, passará a ser

contado a partir da data da sua reapresentação;

           8.8 A devolução de fatura não aprovada pelo setor competente não servirá de motivo para que a ADJUDICATÁRIA suspenda o

fornecimento dos materiais ou deixe de efetuar o pagamento devido a seus empregados;

           8.9 A(s) nota(s) fiscal(is) será(ão) conferida(s) e atestada(s) pelo responsável designado para o acompanhamento e recebimento

dos materiais;

          8.10 O pagamento a ser efetuado à empresa adjudicatária deverá obedecer à ordem cronológica de exigibilidade das obrigações

estabelecidas pela contratante, de acordo com o disposto no artigo 141 da Lei nº 14.133/21;

           8.11 A contratante poderá sustar o pagamento de qualquer fatura apresentada pela ADJUDICATÁRIA, no todo ou em parte, nos

seguintes casos:           

       8.11.1 Descumprimento de obrigação relacionada com os objetos contratados;

       8.11.2 Débitos da ADJUDICATÁRIA no que diz respeito ao pagamento de multas impostas ao longo do contrato;
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8.12    8.12  Ocorrendo atraso no pagamento a Adjudicatária fará jus a juros de mora de 0,5% ao mês pro rata die, da data de impugnação

por parte do contratado até a do efetivo pagamento;

          8.13 Os preços praticados serão fixos e irreajustáveis pelo período de 12 (doze) meses, contados a partir da data do orçamento
estimado, nos termos do § 3º, art.92 da Lei Federal nº 14.133/2021. O valor contratado será reajustado utilizando-se do Índice
Nacional de Custo de Construção - INCC, do período;
      8.13.1 Para efeito de novo reajuste, será considerado o período de 12(doze) meses do início dos efeitos do último apostilamento

concedido;
          8.14 O não pagamento de qualquer fatura pelas razões mencionadas no item 9.11. não surtirá direito ao pleito de reajustamento de

preços ou correção monetária

         8.15 A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a

retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado

à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na

referida Lei Complementar;

 
            9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

 

          9.1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de licitação, na forma eletrônica, com fundamento na

hipótese do art. 6, inciso XLI da Lei n.º 14.133/2021, que culminará com a seleção da proposta de menor preço;

 
         9.2 No presente caso, a modalidade de licitação e o pregão, quanto as exigências de habilitação, devem seguir o disposto na Lei nº

14.133/2021, obedecendo exclusivamente ao art. 62, incisos I, II, III e IV. É inconstitucional e ilegal o estabelecimento de exigências

que restrinjam o caráter competitivo dos certames (Acórdão TCU nº 539/2007 - Plenário). As exigências do Edital devem limitar-se

ao mínimo necessário para o cumprimento do objeto licitado, de modo a evitar a restrição ao caráter competitivo do certame; 

 
           9.3 Destacamos que no mercado existe um número de fornecedores que garante a participação de empresas e consequentemente

a concorrência, visando a obtenção de melhores preços.

 
          10. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO E PRAZO DE VIGÊNCIA

 

          10.1 O custo estimado total da contratação é de R$ 4.084.389,47 (quatro milhões e oitenta e quatro mil e trezentos e oitenta e
nove reais e quarenta e sete centavos);

          10.2 O critério de aceitabilidade de preços será o menor valor por item;

          10.3 O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, com eficácia legal após a divulgação no Portal Nacional de
Contratações Públicas (PNCP).

          10.4 A estimativa das quantidades para a contratação do objeto foi adotada após estudos levando em consideração a demanda
corrente dos últimos 02 (dois) anos de atividade das usinas consideradas para neste Estudo;

10.5 A pesquisa de preços foi feita atendendo a Instrução Normativa nº 001/2022 – SEMAD, conforme o Art. 8º, inciso I, como
tabela referencial O SINAPI - Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil, que conta com dados e
índices gerais, atualizados mensalmente pela Caixa Econômica Federal e Pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística
(IBGE) para a elaboração de orçamentos de engenharia, mês de referência, fevereiro de 2023;

10.6 Os preços foram apurados através do Sistema Complete gerando o Pedido de Compra e Estimativa de Preço o qual
apresentou como critério de julgamento a média. Foi utilizada ainda, planilha acessória elaborada no software Microsoft Excel,
sendo empregado como método para obtenção e análise do preço estimado da contratação;

 

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
 

11.1 As Despesas com execução do contrato decorrentes desta licitação, correrão conforme os recursos, apontando através da
Dotação orçamentária 2022.5701.04.122.0028.2451, e natureza de Despesas 3339030, referenciado pelo Decreto n.º4361,
de 08 de Novembro de 2022, em consonância com a portaria de n.º 448 de 13 de Setembro de 2022.
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11.2 Informa-se que subclasse da Classificação Nacional de Atividades Econômicas – CNAE é o 0810-0/99 Extração e britamento
de pedras e outros materiais para construção e beneficiamento associado.

 
12. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
 
12.1 A CONTRATADA deve cumprir todas as obrigações constantes no processo, seus anexos e sua proposta, se for o caso,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto;

12.2 Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no Edital e seus
anexos, se for o caso, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca,
fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade;

12.3 Responsabilizar-se civil e criminalmente por todos os danos, perdas e prejuízos que, por dolo ou culpa sua, de seus
empregados, prepostos, ou terceiros no exercício de suas atividades, vier a, direta ou indiretamente, causar ou provocar à
CONTRATANTE e a terceiros;

12.4 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de
Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);

12.5 Manter, durante todo o fornecimento do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de
habilitação e qualificação exigidas na licitação, em consonância com o disposto na Lei nº 14.133/2021;

12.6 A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar nas mesmas condições do Edital, os acréscimos ou supressões que se fizerem
necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato, devendo supressões acima desse limite
ser resultantes de acordo entre as partes;

12.7 A CONTRATADA deverá manter, durante a vigência do contrato, as condições de habilitação exigidas na licitação,
comunicando ao CONTRATANTE a superveniência de fato impeditivo da manutenção dessas condições;

12.8 A CONTRATADA deverá fornecer, obrigatoriamente, endereço eletrônico (e-mail) para comunicações extraoficiais e oficiais,
inclusive para receber notificações;

12.9 Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado no Edital, o objeto com avarias, defeitos ou em desacordo
com a descrição constante do item 6.13.;

12.10 Comunicar à CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos
que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

12.11 Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato, se for o caso.

 

          13. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

          13.1. Indicar os responsáveis pela gestão do contrato, aos quais competirão, na forma da Lei nº 14.133/2021, a fiscalização da
obrigação, através do gerenciamento e acompanhamento da execução do contrato durante toda a sua vigência;

          13.2. Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa desempenhar seus serviços de fornecimento, dentro das
normas contratuais;

          13.3. Prestar as informações e os esclarecimentos pertinentes que venham a ser solicitados pela CONTRATADA ou por seus
prepostos;

          13.4. Efetuar, quando julgar necessário, inspeção com a finalidade de verificar as condições de fornecimento e o atendimento das
exigências contratuais;

          13.5. Exercer a fiscalização e supervisão no fornecimento, por servidores designados, podendo sustar ou recusar qualquer produto
que não esteja de acordo com as condições e exigências especificadas no Termo de Referência;

          13.6. Comunicar oficialmente à CONTRATADA qualquer falha verificada no cumprimento do Contrato;

          13.7. Observar o cumprimento dos requisitos de qualificação exigidos no Termo de Referência, solicitando à CONTRATADA as
substituições que se verificarem necessárias;

          13.8. Receber os materiais (areia e brita) entregues pela CONTRATADA, que estejam em conformidade com as especificações
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contidas no Termo de Referência;

          13.9. Recusar com a devida justificativa, qualquer material que depois de entregue, esteja fora das especificações constantes na
proposta da CONTRATADA;

          13.10. Atestar a Nota Fiscal/Fatura após a efetiva entrega do(s) material(is) objeto deste Termo de Referência, se constatada a
conformidade com as especificações e padrões de qualidade exigidos;

          13.11. Liquidar o empenho e efetuar o pagamento da fatura da empresa CONTRATADA dentro dos prazos preestabelecidos em
Contrato;

          13.12. Notificar previamente à CONTRATADA, quando da aplicação de penalidades;

          13.13. Aplicar à CONTRATADA as sanções administrativas regulamentares e contratuais cabíveis. Comunicar à CONTRATADA
todas e quaisquer ocorrências relacionadas com o fornecimento dos materiais, objeto deste Termo de Referência;

        13.14. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados
à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada,
de seus empregados, prepostos ou subordinados.

 
          14. NORMAS DE REGÊNCIA

 

        14.1. A presente Licitação é regida pela Lei 14.133/21, IN 001/SEMAD 2022.

 

TERMO DE REFERÊNCIA ELABORADO POR:

WELLINGTON ALVES DE OLIVEIRA
Gerente de Extração, Britagem e Usinagem de

Asfalto

KÊNIA MARA BRANDÃO
Gerente de Infraestrutura Viária

 
 

 
CLEBER VIRGILIO CORREIA REIS

Diretor de Produção Industrial
 

DICKSON DOS SANTOS GOMES
Superintendente de Obras e Serviços de Infraestrutura

Urbana
 

 
APROVADO POR:

 
 
 

DENES PEREIRA ALVES
Secretário Municipal de Infraestrutura Urbana

 

 
21. ANEXO II

 
MINUTA CONTRATUAL

C O N T R A T O Nº........./2023
 
Contrato para fornecimento de areia artificial e brita 0, para atender
as usinas de asfalto da Diretoria de Produção Industrial da Secretaria
Municipal de Infraestrutura Urbana – SEINFRA, que entre si fazerm o
Município de Goiânia por meio da Secretaria Municipal de
Infraestrutura Urbana e a empresa ______________________, nas
cláusulas e condições que se seguem:
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O MUNICÍPIO DE GOIÂNIA por meio da Secretaria Municipal de Infraestrutura Urbana, com sede em Goiânia, Capital do
Estado de Goiás, sito à Rua _________nº _______ – Setor _____________ – Goiânia-GO - CEP. ______________, inscrito no
CNPJ/MF sob o nº ___________, doravante designado simplesmente CONTRATANTE, neste ato representado pelo Secretário,
Sr.___________________, brasileiro, casado, _________, portador da Carteira de Identidade nº __________, inscrito no CPF sob
o nº ______________, e a empresa......................., pessoa jurídica de direito privado ..........................., com seus atos constitutivos
registrados no(a)....................., sediada em...................., na.............. inscrita no CNPJ/MF, sob o nº................, Inscrição Estadual
nº......, neste ato representada, na forma de seu Contrato Social, pelo sócio(s) Sr........................., Identidade nº........., CPF
nº...........(qualificação) doravante denominada apenas CONTRATADA têm entre si justo e avençado, e celebram, por força do
presente instrumento e de conformidade com o disposto na Lei Federal nº 14.133/2021, Decreto Municipal nº 966/2022, Lei
Complementar nº 123/2006 alterada pela Lei Complementar nº 147/2014, e demais legislações pertinentes, o contrato para
fornecimento de areia artificial e brita 0, Processo nº 22.18.000001516-9, PREGÃO ELETRÔNICO 031/2023, mediante as
seguintes Cláusulas e condições:
 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO DO CONTRATO

 
1.1. Contratação de empresa areia artificial e brita 0, para atender as usinas de asfalto da Diretoria de Produção Industrial

d a Secretaria Municipal de Infraestrutura Urbana - SEINFRA, conforme condições e especificações estabelecidas
neste instrumento contratual, no Edital Pregão Eletrônico nº 031/2023 e seus Anexos.
 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES:
 

2.1. A CONTRATADA obriga-se a:
 

2.1.1. Não transferir a outrem ou subcontratar, no todo ou em parte, o presente Contrato;
 

2.1.2. Executar fielmente o contrato avençado, de acordo com as condições previstas, no Edital do Pregão Eletrônico nº
031/2023, Termo de Referência – ANEXO I, e demais Anexos, que são parte integrante deste instrumento
independente de transcrições, especificações, condições, prazos, locais, proposta ofertada, e, ainda, as normas
vigentes, respondendo pelas consequências de sua inexecução total ou parcial ou atraso injustificado;

 
2.1.3. Manter preposto, aceito pela CONTRATANTE, para representá-lo na execução do contrato;
 

2.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstituir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que
se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados;

 
2.1.5. Responder pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, em razão de ação ou omissão,

decorrentes de culpa ou dolo na execução do contrato, sua ou de seus prepostos, independentemente de outras
cominações contratuais ou legais, a que estiver sujeita, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a
fiscalização ou acompanhamento realizado pela CONTRATANTE;

 
2.1.6. Responsabilizar-se pelos salários, transportes, encargos sociais, fiscais, trabalhistas, previdenciários, comerciais e de

ordem de classe, indenizações e quaisquer outras que forem devidas no desempenho do objeto do contrato, ficando a
CONTRATANTE isenta de qualquer vínculo empregatício com os mesmos;

 
2.1.7. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de

habilitação e qualificação exigidas na licitação, em consonância com o disposto no artigo 92, XVI da Lei nº 14.133/21;
 

2.1.8. Prestar esclarecimentos que lhe forem solicitados, atendendo prontamente às eventuais reclamações/ notificações
relacionadas com o objeto fornecido;

 
2.1.9. Disponibilizar os OBJETOS de forma parcelada de acordo com as necessidades do Município de Goiânia.
 

2.1.10. A contratada se responsabilizará pela qualidade, quantidade e segurança dos OBJETOS ofertados, não podendo
apresentar deficiências técnicas, assim como pela adequação do mesmo às exigências do Edital de licitação.

 
2.1.11. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de 16 (dezesseis) anos, exceto na condição de aprendiz para
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os maiores de 14 (quatorze) anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de 18 (dezoito) anos em trabalho
noturno, perigoso ou insalubre;

2.1.12.
Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com
deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na
legislação (art. 116, da Lei Federal nº 14.133/2021);
 

2.1.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a
indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei Federal nº
14.133/2021);
 

2.1.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;
 

2.1.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive
quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto
inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer
algum dos eventos arrolados na alínea “d” do inciso II do art. 124 da Lei Federal nº 14.133/2021.

 
2.1.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança do

CONTRATANTE.
 
2.2. A CONTRATANTE se compromete a:

 
2.2.1. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato por intermédio de servidores especialmente designados conforme

determina o artigo 117, da Lei 14.133/21, bem como o artigo 3º, inciso XXI da Instrução Normativa nº 010/2015, do
Tribunal de Contas dos Municípios do Estado de Goiás e do art. 12 do Decreto Municipal nº 963/2022.
 

2.2.2. O fiscal do contrato acima mencionado anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do
contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados, nos termos do
artigo 117, § 1° da Lei 14.133/21

 
2.2.3. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a situação

que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência, nos termos do art. 117, § 2º da Lei 14.133/21.
 
2.2.4. Verificar e fiscalizar as condições técnicas da CONTRATADA, visando estabelecer controle de qualidade dos produtos a

serem fornecidos;
 
2.2.5. Efetuar o pagamento à CONTRATADA no valor e época estabelecidos na Cláusula quarta.
 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA
 
3.1. A vigência do Contrato será de 12 (doze) meses com eficácia legal após a divulgação no Portal Nacional de

Contratações Públicas (PNCP).
 

3.1.1. Para que haja o devido controle do prazo de vigência contratual, deverá ser anexado aos autos cópia da publicação do
extrato contratual no Diário Oficial do Município - Eletrônico e demais meios legais disponíveis.
 

4. CLÁUSULA QUARTA – DO PREÇO E DA FORMA DE PAGAMENTO.
 
4.1. DA LIQUIDAÇÃO:

 
4.1.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) dias úteis para fins de

liquidação, na forma desta Cláusula, prorrogáveis por igual período.
 

4.1.1.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação,
nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o
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inciso II do art. 75 da Lei Federal no 14.133/2021.
 

4.1.2. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os
elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

 
4.1.2.1. O prazo de validade;

 
4.1.2.2. A data da emissão;

 
4.1.2.3. Os dados do contrato e do órgão contratante;

 
4.1.2.4. O período respectivo de execução do contrato;

 
4.1.2.5. O valor a pagar; e

 
4.1.2.6. Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

 
4.1.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta

ficará sobrestada até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a
comprovação da regularização da situação, sem ônus à CONTRATANTE.

 
4.1.3.1. A apresentação e protocolização da Nota Fiscal ou Fatura e a juntada da documentação pertinente são de

única e exclusiva responsabilidade da CONTRATADA.
 

4.1.4. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada
por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos
sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei Federal no 14.133/2021, exigida no edital.

 
4.1.5. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:

 
4.1.5.1. Verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;

 
4.1.5.2. Identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição

de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.
 

4.1.6. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da CONTRATADA, será providenciada sua notificação,
por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua
defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da CONTRATANTE.

 
4.1.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a CONTRATANTE deverá comunicar aos

órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da CONTRATADA, bem como
quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para
garantir o recebimento de seus créditos.

 
4.1.8. Persistindo a irregularidade, a CONTRATANTE deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos

do processo administrativo correspondente, assegurada à CONTRATADA a ampla defesa.
 

4.1.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão
do contrato, caso a CONTRATADA não regularize sua situação.

 
4.2. DO PREÇO: A CONTRATANTE pagará a CONTRATADA o valor correspondente aos produtos, sendo que o valor unitário é

de R$ ________ (valor por extenso) e valor total do contrato é de R$ _________ (valor por extenso).
 

4.2.1. Nos preços estipulados estão incluídos todos os custos decorrentes da execução do contrato, tais como: mão-de-obra,
salário, encargos sociais, fiscais, previdenciários, de segurança do trabalho e trabalhistas, fretes, seguros, impostos e
taxas, contribuições e alvarás, ou quaisquer outros custos incidentes diretos ou indiretos, mesmo não especificados e
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que sejam necessários à consecução deste, inclusive benefícios, taxa de administração e lucro.
 
4.3. DA FORMA DE PAGAMENTO : Os pagamentos serão realizados por meio de crédito em conta corrente do favorecido na

instituição financeira contratada pelo Município de Goiânia. (Decreto 4.387/2021).
 

4.3.1. Os pagamentos ficarão condicionados à prévia informação pelo credor, da conta corrente junto à instituição financeira
que trata o item 4.3.
 

4.4. Nenhum pagamento será efetuado à licitante enquanto pendente de liquidação, qualquer obrigação que lhe for imposta, em
virtude de penalidade contratual (multa) ou em virtude de inadimplência referente a execução do objeto contratual, sem que
isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou correção monetária.
 

4.5. ATRASO DE PAGAMENTO: Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pelo
Município de Goiânia, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de
impugnação por parte do contratado, momento após o qual serão devidos, além da atualização financeira, juros de mora que
serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação da seguinte
formula:
 

I = ( TX / 100 ) / 365
EM = I x N x VP
Onde:
I = Índice de atualização financeira;
TX = Percentual de taxa de juros de mora anual;
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data de impugnação por parte do contratado e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela em atraso

 
4.5.1. Na hipótese de pagamento de juros de mora e demais encargos por atraso, os autos devem ser instruídos com as

justificativas e motivos, e ser submetidos à apreciação da autoridade superior competente, que adotará as providências
para verificar se é ou não caso de apuração de responsabilidade, identificação dos envolvidos e imputação de ônus a
quem deu causa.
 

4.6. REAJUSTE: Os preços praticados serão fixos e irreajustáveis pelo período de 12 (doze) meses, contados a partir da data do
orçamento estimado, nos termos do § 3º, art.92 da Lei Federal nº 14.133/2021. O valor contratado será reajustado utilizando-
se do Índice Nacional de Custo de Construção - INCC, do período.
 
4.6.1. Para efeito de novo reajuste, será considerado o período de 12 (doze) meses do início dos efeitos do último

apostilamento concedido.
 

5. CLÁUSULA QUINTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
 
5.1. A classificação das despesas dar-se-á a conta de Dotação Orçamentária nº

 
6. CLÁUSULA SEXTA – DAS PENALIDADES E MULTA
6.1. A aplicação das penalidades e sanções serão as previstas no item 16 do Edital, as quais poderão ser aplicadas às empresas

licitantes e à Contratada, conforme o caso, sem prejuízo da reparação dos danos causados à administração pública e ao
disposto no Decreto Municipal nº 966/2022 e nos artigos 155 e 156 da Lei Federal nº 14.133/2021.

 
7. CLÁUSULA SÉTIMA – DO FORNECIMENTO DOS PRODUTOS

 
7.1. A CONTRATADA deverá fornecer os produtos contratados, conforme solicitação da CONTRATANTE, nos termos prescritos no

Anexo I do Edital Pregão Eletrônico nº 031/2023 e das seguintes disposições:
 

7.2. A Comissão de Recebimento de Objeto deverá atestar a qualidade do objeto, mediante recibo, devendo rejeitar qualquer
produto que esteja em desacordo com o especificado no Edital.
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7.3. A CONTRATADA deverá entregar o objeto contratado, em perfeitas condições conforme a proposta apresentada, dentro do
horário estabelecido pela CONTRATANTE.

 
7.4. Em conformidade com os artigos 140 da Lei nº 14.133/21, mediante recibo, o objeto deste contrato será recebido:

 
I - Provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo circunstanciado

detalhado, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico;
 
II - Definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo circunstanciado

detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais.
 
7.4.1. Se, após o recebimento provisório, constatar-se que os produtos foram entregues em desacordo com a proposta, má

qualidade, fora de especificação ou incompletos, após a notificação por escrito à adjudicatária serão interrompidos os
prazos de recebimento e suspenso o pagamento, até que sanada a situação.

 
7.4.2. O recebimento provisório ou definitivo não exime a responsabilidade da adjudicatária a posteriori. Deverão ser

substituídos os produtos que, eventualmente, não atenderem as especificações do Edital.
 

8. CLÁUSULA OITAVA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
 

8 .1 . A inexecução total ou parcial deste Contrato enseja sua rescisão, com as consequências contratuais, inclusive o
reconhecimento dos direitos da Administração, conforme disposto nos artigos 155 da Lei 14.133/2021 e posteriores
alterações.

 
8.2. A extinção do contrato poderá ser:

 
a) Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento decorrente de sua própria

conduta.
 

b) Consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução de disputas, desde que
haja interesse da Administração.

 
c ) Determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso arbitral, ou por decisão

judicial.
 

d) Os previstos no art. 138, §§ 1° e 2° e incisos subsequentes, Lei Federal nº 14.133/2021.
 

8.3. Os casos de extinção serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa.
 
9. CLÁUSULA NONA - DA PUBLICAÇÃO
 
9.1. Nos termos do art. 94 da Lei nº 14.133/2021, o presente instrumento contratual será publicado no Portal Nacional de

Contratações Pública (PNCP) em até 20 (vinte) dias úteis contados da data de sua assinatura, bem como na imprensa oficial
como condição de sua eficácia.
 

10. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA– DA APRECIAÇÃO DA CGM E CADASTRO NO TCM
 
10.1. O presente Instrumento será objeto de apreciação pela Controladoria Geral do Município e cadastrado no site do

TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DE GOIÁS - TCM, em até (3) dias úteis a contar da publicação
oficial, com respectivo upload do arquivo correspondente, de acordo com o artigo 3º da IN nº 012/2018 do TCM, não se
responsabilizando o CONTRATANTE, se aquela Corte de Contas, por qualquer motivo, denegar-lhe aprovação.

 
11. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA VINCULAÇÃO
 
11.1. Consideram-se integrantes do presente instrumento contratual, os termos do Edital do PREGÃO ELETRÔNICO Nº

031/2023 e seus Anexos, a Proposta da CONTRATADA datada de ___/___/___, no que couber, e demais documentos
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pertinentes, independentemente de transcrição.
 
12. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

 
12.1. Aos casos omissos, aplicar-se-á as demais disposições da Lei nº 14.133/2021, Decreto nº 966/2022.
 
13. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA– DO FORO

13.1. Para as questões resultantes do instrumento, fica eleito o Foro da Comarca de Goiânia, com renúncia expressa a qualquer
outro, por mais privilegiado que seja ou venha a se tornar.

 
E por estarem assim justas e acordadas, as partes assinam o presente instrumento, em 03 (três) vias de igual teor e forma para um
só efeito legal, na presença das testemunhas abaixo nominadas.

 
Goiânia, ___ de ________ de 2023.

 
Pela CONTRATANTE:
Pela CONTRATADA:
TESTEMUNHAS:
Nome: Nome:
CPF CPF
RG RG

 

 
22. ANEXO III

 
DECLARAÇÃO DE QUE CUMPRE AS EXIGÊNCIAS DE RESERVA DE CARGOS PARA PESSOA COM DEFICIÊNCIA E PARA

REABILITADO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL
(Preferencialmente em papel timbrado da Licitante)

 
 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 031/2023
OBJETO: Aquisição de areia artificial e brita 0, para atender as usinas de asfalto da Diretoria de Produção Industrial da
Secretaria Municipal de Infraestrutura Urbana - SEINFRA, conforme condições e especificações estabelecidas no termo de
referência.

 
 
 
A Empresa [_______________], inscrita no CNPJ sob o nº [_______________________], com sede na
[________________________________], por intermédio do seu representante legal o(a) Sr(a)
[____________________________], portador(a) do Documento de Identidade nº [__________________________], órgão emissor
[_______] e do CPF nº [______________], DECLARA para fins de participação no Pregão Eletrônico Nº 031/2023, que atende à
reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e às regras de
acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no inciso IV art. 63 da Lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021.
 
 

 
 
 

........................................, ... de ............... de ........
(Local) (Data)
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...........................................................................
Nome, Função na Empresa e Assinatura do Representante Legal

 
 

 

 
23. ANEXO IV

 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE

(Preferencialmente em papel timbrado da Licitante)
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 031/2023
OBJETO: Aquisição de areia artificial e brita 0, para atender as usinas de asfalto da Diretoria de Produção Industrial da
Secretaria Municipal de Infraestrutura Urbana - SEINFRA, conforme condições e especificações estabelecidas no termo de
referência.

 
A Empresa [_____________________], inscrita no CNPJ sob o nº [_______________________], com sede na
[_________________________________], por intermédio do seu representante legal o(a) Sr(a)
[_____________________________], portador(a) do Documento de Identidade nº [______________________], órgão emissor
[_______________] e do CPF nº [_________________________], DECLARA para fins de participação no Pregão Eletrônico Nº
031/2023, sob as penalidades da lei, que se enquadra como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte nos termos do art. 3º da
Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, estando apta a fruir os benefícios e vantagens legalmente instituídas por
não se enquadrar em nenhuma das vedações legais impostas pelo § 4º do art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006.
 
 

........................................, ... de ............... de ........
(Local) (Data)

 
 
 
 
 

...........................................................................
Nome, Função na Empresa e Assinatura do Representante Legal

 

 
24. ANEXO V

 
CARTA PROPOSTA

 
Ao(a) Pregoeiro(a) da SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO DA PREFEITURA DE GOIÂNIA
Endereço: Av. do Cerrado, 999, Park Lozandes, Goiânia- GO.
Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO 031/2023
 

Prezados Senhores,
 

___(nome da empresa)___, CNPJ/MF nº ___, sediada ___(endereço completo)___ , tendo examinado o Edital, vem apresentar a

presente proposta para a prestação dos serviços, de conformidade com o Edital mencionado, conforme planilha e condições

abaixo, já inclusos todos os custos diretos e indiretos, lucros e encargos, impostos taxas e demais custos incidentes.
 
(Especificar o OBJETO conforme planilha constante do Anexo I - Termo de Referência, contendo quantitativos,
especificação do objeto, valores unitários e totais e locais de entrega).
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ITEM UNID. QUANT. ESPECIFICAÇÃO VALOR UNITÁRIO

(R$)
VALOR TOTAL

(R$)

01 Unid.  Deverá ser indicada marca
conforme o caso

  

-Preço unitário por item e por extenso
 
ITEM ___ = R$
 
VALOR GLOBAL DA PROPOSTA: R$
 
Declaramos que os produtos ofertados são de boa qualidade/ novos.
 
Caso a nossa proposta seja aceita, comprometemo-nos a fornecer os produtos no prazo, local, condições e especificações

previstos no Edital, contados a partir do recebimento da respectiva nota de empenho.
 
Concordamos em manter a validade desta proposta por um período não inferior a 90 (noventa) dias consecutivos, a contar da
data de sua apresentação.
 
Até o recebimento da nota de empenho e/ou outro documento correspondente, esta proposta constituirá um compromisso de nossa

parte, observada as condições do Edital.
 
 

Localidade, ___ de _________de 2023.
 
 

___ (assinatura) __
 

 
Nome e assinatura do responsável legal, que comprove mediante cópia do contrato social ou procuração pública ou particular
poderes para tal investidura.
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

25. ANEXO VI
 

DECLARAÇÃO DE PROPOSTA ECONÔMICA
(Preferencialmente em papel timbrado da Licitante)

 
 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 031/2023
 
OBJETO: Aquisição de areia artificial e brita 0, para atender as usinas de asfalto da Diretoria de Produção Industrial da
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Secretaria Municipal de Infraestrutura Urbana - SEINFRA, conforme condições e especificações estabelecidas no termo de
referência.

 
 
A Empresa [____________________], inscrita no CNPJ sob o nº [____________________], com sede na
[____________________________], por intermédio do seu representante legal o(a) Sr(a) [_______________________],
portador(a) do Documento de Identidade nº [________________________], órgão emissor [________] e do CPF nº
[________________], DECLARA para fins de participação no Pregão Eletrônico Nº 031/2023, que sua proposta comercial
compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na
data de entrega das propostas, conforme disposto no § 1º art. 63 da Lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021
 
 
 
 

........................................., ... de ............... de ........
(Local) (Data)

 
 
 
 

...........................................................................
Nome, Função na Empresa e Assinatura do Representante Legal

 
 
 

 

Documento assinado eletronicamente por Paulo Roberto Silva,
Superintendente de Licitação e Suprimentos, em 06/07/2023, às 16:47,
conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Wellington de Bessa Oliveira,
Secretário Municipal de Administração, em 06/07/2023, às 17:02,
conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Fernanda Teodoro da Silva,
Gerente de Pregões, em 07/07/2023, às 09:39, conforme art. 1º, III, "b",
da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://www.goiania.go.gov.br/sei informando o código verificador
2014602 e o código CRC 0268C957.

Avenida do Cerrado, 999, APM-09, Bloco B
Palácio das Campinas Venerando de Freitas Borges (Paço Municipal) - Bairro Park Lozandes

CEP 74884-900 Goiânia-GO
 

Referência: Processo Nº 22.18.000001516-9 SEI Nº 2014602v1
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